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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 605, DE 2013 
(Do Poder Executivo) 

 
MENSAGEM N° 16/2013 
AVISO N° 28/2013 – C. CIVIL 
Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em que cria a 
Conta de Desenvolvimento Energético e estabelece seus objetivos; 
tendo parecer da Comissão Mista pelo atendimento dos pressupostos 
de relevância e urgência; pela constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa desta e das Emendas apresentadas; pela adequação 
financeira e orçamentária desta e das Emendas apresentadas; e, no 
mérito, pela aprovação desta e das Emendas de nºs 9, 10, 17, 26 e 27; 
pela aprovação parcial da Emenda de nº 23, na forma do Projeto de Lei 
de Conversão adotado; e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 8, 11 a 
16, 18 a 22, 24, 25 e 28 a 37. (Relator: Deputado Alexandre Santos e 
Relator Revisor: Senador Lobão Filho). 
 

DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 

 

S U M Á R I O 
I – Medida Inicial 
 
II – Na Comissão Mista: 
- Emendas apresentadas (37) 
- 1º Parecer do relator 
- 1º Projeto de Lei de conversão oferecido pelo relator 
- 2º Parecer do relator 
- 2° Projeto de Lei de conversão oferecido pelo rel ator 
- Parecer da Comissão 
- Projeto de Lei de Conversão adotado pela Comissão 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1o A Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

“Art. 13. .......................................................................  

.............................................................................................. 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso 
dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica, conforme 
regulamentação do Poder Executivo; e 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à prorrogação de 
concessões de geração de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder 
Executivo, assegurando o equilíbrio da redução das tarifas das concessionárias de 
distribuição, consoante disposto no § 2o do art. 1o da Lei no 12.783, de 11 de janeiro 
de 2013. 

....................................................................................” (NR)  

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
Edison Lobão 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 
 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 
elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE), dispõe sobre a 
universalização do serviço público de energia 
elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de 
maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 
5.899, de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de 24 
de julho de 2000, e dá outras providências. 

       
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando ao 
desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos: (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, 
de 11/1/2013) 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território 
nacional; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 
na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

a) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
b) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
 
II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à 

modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes 
da Subclasse Residencial Baixa Renda; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 
579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis - 
CCC; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na 
Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras vinculados 
à indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de 
modicidade tarifária; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 
convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão 
mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do 
custo de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 
1998, e de usinas enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998; 
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(Inciso acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, 
termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis 
e gás natural; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, com nova 
redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 1º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os 
agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo tarifário incluído 
nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais 
realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela Aneel a concessionárias, 
permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 17 e 18 da 
Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. (Parágrafo com redação dada pela 
Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela Aneel 
corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação proporcionada 
pelas demais fontes de que trata o § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 
aos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. (Parágrafo com 
redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 
11/1/2013) 

§ 4º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de 
até 100 % (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído 
o valor do combustível secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantida a 
obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data 
de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a 
carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas elétricos 
interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de 
ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 
9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo 
critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção 
da indústria produtora do combustível. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 
nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela 
Eletrobras. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 
convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão - 
RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às finalidades dos incisos 
III e IV do caput. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 
11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão 
custeados pela CDE até 2027. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, 
de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 8º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
§ 9º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais 

hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser destinados 

6



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

MPV-605/2013 

3

anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento anual 
da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, na 
Eletrobras, de disponibilidade de recursos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
579, de 11/9/2012, com nova redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 11. Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de 
desenvolvimento e qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de 
equipamentos de energia fotovoltaica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

 
Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia 

elétrica, a Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de 
distribuição de energia elétrica:  

I - áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, no 
interior das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão 
de rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade 
consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante que possuir 
característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que 
ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

II - áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento em 
tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior ou 
igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, poderá ser diferido 
pela concessionária ou permissionária para horizontes temporais preestabelecidos pela 
ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir característica de enquadramento no 
Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda não for atendido com energia 
elétrica pela distribuidora local, será atendido sem ônus de qualquer espécie. (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 1º O atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos 
consumidores que não se enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será realizado à 
custa da concessionária ou permissionária, conforme regulamento específico a ser 
estabelecido pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência Pública. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 2º É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu 
atendimento, com vistas em compensar a diferença verificada entre o custo total do 
atendimento e o limite a ser estabelecido no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 

§ 3º Na regulamentação do § 1º deste artigo, a ANEEL levará em conta as 
características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade econômica e 
financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária e as desigualdades 
regionais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004) 

§ 4º Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre outros 
fatores, a taxa de atendimento da concessionária ou permissionária, considerada no global e 
desagregada por Município e a capacidade técnica, econômica e financeira necessárias ao 
atendimento das metas de universalização. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, 
de 15/03/2004) 

§ 5º A ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor 
localizado nas áreas referidas no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, 
financiando ou executando, em parte ou no todo, as obras necessárias, devendo esse valor lhe 
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ser restituído pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo igual ao que 
seria necessário para obter sua ligação sem ônus. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 

§ 6º Para as áreas atendidas por cooperativas de eletrificação rural serão 
consideradas as mesmas metas estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias ou 
permissionárias de serviço público de energia elétrica, onde esteja localizada a respectiva 
cooperativa de eletrificação rural, conforme regulamentação da ANEEL. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 7º O financiamento de que trata o § 5º deste artigo, quando realizado por órgãos 
públicos, inclusive da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo perdido, visando 
a universalização do serviço, serão igualmente restituídos pela concessionária ou 
permissionária, ou se for o caso, cooperativa de eletrificação rural, devendo a ANEEL 
disciplinar o prazo de carência quando o fornecimento for em áreas com prazos de 
diferimento distintos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 8º O cumprimento das metas de universalização será verificado pela ANEEL, 
em periodicidade no máximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão para cada 
revisão tarifária, devendo os desvios repercutir no resultado da revisão mediante metodologia 
a ser publicada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 9º A ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do 
serviço público de energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 10. Não fixadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de um ano 
contado da publicação desta Lei e até que sejam fixadas, a obrigação de as concessionárias e 
permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderem aos pedidos de ligação sem 
qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante aplicar-se-á a toda a área concedida ou 
permitida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 11. A partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática de 
atendimento por área, as concessionárias e permissionárias de serviço público de energia 
elétrica atenderão, obrigatoriamente e sem qualquer ônus para o consumidor, ao pedido de 
ligação cujo fornecimento possa ser realizado mediante a extensão de rede em tensão 
secundária de distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço ou melhoramento na 
rede primária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 12. No processo de universalização dos serviços públicos de energia elétrica no 
meio rural, serão priorizados os municípios com índice de atendimento aos domicílios inferior 
a oitenta e cinco por cento, calculados com base nos dados do Censo 2000 do IBGE, podendo 
ser subvencionada parcela dos investimentos com recurso da Reserva Global de Reversão, 
instituída pela Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971 e da Conta de Desenvolvimento 
Energético - CDE, de que trata o art. 13 desta Lei, nos termos da regulamentação. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

 
§ 13. O Poder Executivo estabelecerá diretrizes específicas que criem as 

condições, os critérios e os procedimentos para a atribuição da subvenção econômica às 
concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e, se for o caso, 
cooperativas de eletrificação rural e para a fiscalização da sua aplicação nos municípios 
beneficiados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

Dispõe sobre as concessões de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, 
sobre a redução dos encargos setoriais e sobre 
a modicidade tarifária; altera as Leis nºs 
10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de 
dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 
1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 
10.848, de 15 de março de 2004; revoga 
dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março de 
1993; e dá outras providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA E DO REGIME DE COTAS 

 
Art. 1º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 

hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser 
prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, 
de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade 
tarifária.  

§ 1º A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das 
seguintes condições pelas concessionárias:  

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL para cada usina hidrelétrica;  

II - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina 
hidrelétrica às concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 
elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, a ser definida pela Aneel, conforme 
regulamento do poder concedente;  

III - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel;  
IV - (VETADO);  
V - (VETADO).  
§ 2º A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1º e respectiva 

remuneração obedecerão a critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na 
redução das tarifas das concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN.  

§ 3º As cotas de que trata o inciso II do § 1º serão revisadas periodicamente e a 
respectiva alocação às concessionárias e permissionárias de distribuição será formalizada 
mediante a celebração de contratos, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 4º Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes 
e a alocação dos riscos decorrentes de sua atividade.  

§ 5º Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado 
o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e 
permissionárias de distribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final.  
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§ 6º Caberá à Aneel disciplinar a realização de investimentos que serão 
considerados nas tarifas, com vistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do 
serviço pelas usinas hidrelétricas, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se às concessões de geração de energia 
hidrelétrica que, nos termos do art. 19 da Lei nº 9.074, de 1995, foram ou não prorrogadas, ou 
que estejam com pedido de prorrogação em tramitação.  

§ 8º O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de geração de energia 
hidrelétrica destinadas à produção independente ou à autoprodução, observado o disposto no 
art. 2º.  

§ 9º Vencido o prazo das concessões de geração hidrelétrica de potência igual ou 
inferior a 1 MW (um megawatt), aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 9.074, de 1995.  

§ 10. Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos 
contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009, 
não será destinada à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que trata 
o inciso II do § 1º, visando à equiparação com a redução média de tarifas das concessionárias 
de distribuição do SIN.  

§ 11. Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução de 
encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do sistema de 
transmissão, e aquela decorrente da contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de 
geração de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 12. Caberá à Aneel a definição do procedimento de que tratam os §§ 10 e 11, 
conforme regulamento do poder concedente.  

 
Art. 2º As concessões de geração de energia hidrelétrica destinadas à 

autoprodução, cuja potência da usina seja igual ou inferior a 50 MW (cinquenta megawatts), 
poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 
(trinta) anos.  

§ 1º O disposto no art. 1º não se aplica às prorrogações de que trata o caput.  
§ 2º Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas unidades 

consumidoras do titular da concessão de autoprodução será liquidado no mercado de curto 
prazo ao Preço de Liquidação de Diferenças - PLD.  

§ 3º A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2º poderá ser utilizada pelo 
autoprodutor no fomento a projetos de eficiência energética em suas instalações de consumo, 
durante todo o período da concessão.  

§ 4º O disposto neste artigo também se aplica às concessões de geração de energia 
hidrelétrica destinadas à autoprodução, independentemente da potência, desde que não 
interligadas ao SIN.  

§ 5º A prorrogação de que trata este artigo será feita a título oneroso, sendo o 
pagamento pelo uso do bem público revertido em favor da modicidade tarifária, conforme 
regulamento do poder concedente. 
............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 
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Art. 13. Na antecipação dos efeitos da prorrogação de que trata o art. 12, o poder 
concedente definirá, conforme regulamento, a tarifa ou receita inicial para os concessionários 
de geração, transmissão e distribuição.  

§ 1º A Aneel realizará revisão extraordinária das tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão para contemplar a receita a que se refere o caput.  

§ 2º A Aneel procederá à revisão tarifária extraordinária das concessionárias de 
distribuição de energia elétrica, sem prejuízo do reajuste tarifário anual previsto nos contratos 
de concessão, para contemplar as tarifas a que se refere este artigo.  

 
Art. 14. Os prazos das concessões prorrogadas nos termos desta Lei serão 

contados:  
I - a partir do 1º (primeiro) dia subsequente ao termo do prazo de concessão; ou  
II - a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao da assinatura do contrato 

de concessão ou termo aditivo, no caso de antecipação dos efeitos da prorrogação.  
 
Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, quando houver, 

a parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, não 
depreciados ou não indenizados pelo poder concedente, e será revisada periodicamente na 
forma do contrato de concessão ou termo aditivo.  

§ 1º O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou não depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou para fins de 
indenização, utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme 
critérios estabelecidos em regulamento do poder concedente.  

§ 2º Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de regulamento, para as 
concessionárias que optarem pela prorrogação prevista nesta Lei, nas concessões de 
transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, o 
valor relativo aos ativos considerados não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, 
registrados pela concessionária e reconhecidos pela Aneel.  

§ 3º O valor de que trata o § 2º será atualizado até a data de seu efetivo pagamento 
à concessionária pelo prazo de 30 (trinta) anos, conforme regulamento.  

§ 4º A critério do poder concedente e para fins de licitação ou prorrogação, a 
Reserva Global de Reversão - RGR poderá ser utilizada para indenização, total ou parcial, das 
parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não 
depreciados.  

§ 5º As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica e as receitas das 
concessões de transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei, 
levarão em consideração, dentre outros, os custos de operação e manutenção, encargos, 
tributos e, quando couber, pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e distribuição.  

§ 6º As informações necessárias para o cálculo da parcela dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, das concessões 
prorrogadas nos termos desta Lei, que não forem apresentadas pelos concessionários, não 
serão consideradas na tarifa ou receita inicial, ou para fins de indenização.  

§ 7º As informações de que trata o § 6º, quando apresentadas, serão avaliadas e 
consideradas na tarifa do concessionário a partir da revisão periódica, não havendo 
recomposição tarifária quanto ao período em que não foram consideradas.  

§ 8º O regulamento do poder concedente disporá sobre os prazos para envio das 
informações de que tratam os §§ 6º e 7º.  
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Art. 16. O regulamento do poder concedente disporá sobre as garantias exigidas 

das concessionárias beneficiárias das prorrogações de que trata esta Lei.  
 
 

CAPÍTULO V 
DOS ENCARGOS SETORIAIS 

 
Art. 17. Fica a União autorizada a adquirir créditos que a Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. - ELETROBRAS detém contra a Itaipu Binacional.  
Parágrafo único. Para a cobertura dos créditos de que trata o caput, a União 

poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da Eletrobras, títulos da Dívida 
Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, respeitada a equivalência econômica com o valor dos créditos.  

 
Art. 18. Fica a União autorizada a destinar os créditos objeto do art. 17 e os 

créditos que possui diretamente na Itaipu Binacional à Conta de Desenvolvimento Energético 
- CDE.  

 
Art. 19. Fica a União autorizada a celebrar contratos com a Eletrobras, na 

qualidade de Agente Comercializador de Energia de Itaipu Binacional, nos termos do art. 4º 
da Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, com a finalidade de excluir os efeitos da variação 
cambial da tarifa de repasse de potência de Itaipu Binacional, preservadas as atuais condições 
dos fluxos econômicos e financeiros da Eletrobras.  

Parágrafo único. Os pagamentos realizados pela Eletrobras correspondentes à 
aquisição dos serviços de eletricidade de Itaipu Binacional não serão alterados em função do 
disposto no caput, permanecendo integralmente respeitadas as condições previstas no Tratado 
celebrado em 26 de abril de 1973, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Paraguai, promulgado pelo Decreto Legislativo nº 23, de 30 de 
maio de 1973.  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 7.805, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012 

 
Regulamenta a Medida Provisória nº 579, de 
11 de setembro de 2012, que dispõe sobre as 
concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a 
redução dos encargos setoriais, sobre a 
modicidade tarifária, e dá outras providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº 
579, de 11 de setembro de 2012,  

 
DECRETA: 
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............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 15. Os efeitos decorrentes dos arts. 21, 23 e 24 da Medida Provisória nº 579, 
de 11 de setembro de 2012, serão considerados no cálculo das tarifas das concessionárias de 
distribuição na revisão tarifária extraordinária de que trata a § 2º do art. 13 da referida Medida 
Provisória, a ser realizada pela ANEEL até 5 de fevereiro de 2013.  

Parágrafo único. Permanecerão inalterados, até 31 de dezembro de 2012, os 
procedimentos cobrança e cálculo adotado nos processos tarifários em relação aos encargos 
setoriais, Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, Conta de Consumo de Combustíveis 
- CCC e Reserva Global de Reversão - RGR.  

 
Art. 16. A ANEEL deverá expedir os atos necessários e adequar a Convenção, as 

Regras e os Procedimentos de Comercialização para dar cumprimento ao disposto neste 
Decreto.  

 
Art. 17. No Setor Elétrico, o poder concedente é representado pelo Ministério de 

Minas e Energia para os fins do disposto na Medida Provisória nº 579, de 2012, e neste 
Decreto.  

 
Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 14 de setembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  
 
DILMA ROUSSEFF  
Guido Mantega  
Edison Lobão  
Luis Inácio Lucena Adams  
 
DECRETO Nº 7.850, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012 

 
Regulamenta a Medida Provisória nº 579, de 
11 de setembro de 2012, que dispõe sobre as 
concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a 
redução dos encargos setoriais, sobre a 
modicidade tarifária. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº 
579, de 11 de setembro de 2012,  

 
DECRETA:  
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Art. 1º A alocação das cotas de garantia física de energia e de potência será 
revisada no mínimo a cada três anos.  

Parágrafo único. A interligação de distribuidoras ao Sistema Interligado Nacional 
- SIN ensejará revisão extraordinária das cotas de garantia física de energia e de potência.  

 
Art. 2º Deverão ser submetidas à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 

até 31 de dezembro de 2013, na forma definida pela Agência, as informações 
complementares, excetuado o projeto básico do empreendimento, previsto no art. 10 do 
Decreto nº 7.805, de 14 de setembro de 2012, necessárias para o cálculo da parcela dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, realizados até 31 de dezembro de 2012, ainda 
não amortizados ou não depreciados, dos empreendimentos de geração.  

§ 1º A ANEEL fiscalizará os valores de que trata este artigo, com vistas, a critério 
do poder concedente, à indenização ou ao seu reconhecimento na base tarifária, neste caso 
incorporados quando dos processos tarifários.  

§ 2º No reconhecimento dos valores de que trata o § 1º será considerado o efeito 
econômico-financeiro a partir de 31 de dezembro de 2012, observado o critério de 
investimento prudente.  
.......................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................... 
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Ofício n° (CN) 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Henrique Eduardo Alves 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Brasília, em 

Assunto: Encaminha processado de Medida Provisória. 

Senhor Presidente, 

de de 2013. 

Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do § 8° do art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 32, o processado da Medida Provisória n° 605, de 2013, que "Altera a Lei 
n° 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em que cria a Conta de 
Desenvolvimento Energético e estabelece seus objetivos". 

À Medida foram oferecidas.37 (trinta e sete) emendas e a 
Comissão Mista emitiu o Parecer nO)r, de 20 13-CN, que conclui pelo PLV 
n° 12, de 2013. 

Esclareço a Vossa Excelência que o texto da matéria foi 
disponibilizado, em meio digital, por intermédio do autenticador no sítio dessa 
Casa. 

vpl/mpv13-605 

Atenciosamente, 

Senador enan Calheiros 
Presidente da Me a do Congresso Nacional 

" 
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S E N A D O  F E D E R A L  
S E C R E T A R I A - G E R A L  D A  M E S A  
S E C R E T A R I A  D E  C O M I S S Õ E S  

S U B S E C R E T A R I A  D E  A P O I O  À S  C O M I S S Õ E S  M I S T A S  

E M E N D A S
Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida
Provisória Nº 605, de 2013, que “Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 
na parte em que cria a Conta de Desenvolvimento Energético e estabelece seus 
objetivos”.

PARLAMENTARES                               EMENDAS NºS

S e n a d o r  A R M A N D O  M O N T E I R O    0 0 1 ;  

S e n a d o r  F R A N C I S C O  D O R N E L L E S   0 0 2 ;  0 0 3 ;  

D e p u t a d o  R O N A L D O  C A I A D O   0 0 4 ;  0 0 5 ;  0 0 6 ;  

D e p u t a d o  E D U A R D O  C U N H A   0 0 7 ;  

D e p u t a d o  C É S A R  H A L U M   0 0 8 ;  

S e n a d o r  I N Á C I O  A R R U D A   0 0 9 ;  0 3 2 ;  

D e p u t a d o  G I R O T O   0 1 0 ;  

D e p u t a d o  E D U A R D O  S C I A R R A   0 1 1 ;  0 1 2 ;  0 1 3 ;  

D e p u t a d o  V A N D E R L E I  S I R A Q U E   0 1 4 ;  

D e p u t a d o  A L F R E D O  K A E F E R    0 1 5 ;  0 1 6 ;  0 3 0 ;  

S e n a d o r  S É R G I O  S O U Z A   0 1 7 ;  0 1 8 ;  

D e p u t a d o  V I C E N T I N H O   0 1 9 ;  0 2 0 ;  0 2 1 ;  0 2 2 ;  0 2 3 ;  

D e p u t a d o  A R N A L D O  J A R D I M   0 2 4 ;  0 2 5 ;  0 2 6 ;  0 2 7 ;  0 2 8 ;  
  0 2 9 ;  

S e n a d o r  R O M E R O  J U C Á   0 3 1 ;  

S e n a d o r  R I C A R D O  F E R R A Ç O   0 3 3 ;  0 3 4 ;  0 3 5 ;  0 3 6 ;   

S e n a d o r  R O D R I G O  R O L L E M B E R G   0 3 7 .

TOTAL DE EMENDAS: 037
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MPV 605 
CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00001 

Data 
05/02/2013 

Proposição 

Medida Provisória n. 605, de 2013 

Autor nO do prontuário 

SENADOR ARMANDO MONTEIRO - PTB/PE 

11. O Supresslva 2. 0 Substl1utlva 3. O ModiOcatlva 4. ~Adltlva 6. O Substl1utlvo global 

~ __ Pá_g_ln_a_1_/3 __ ~1 IL _____ A_rt_~_gO ______ L_ ___ p_a_rá_g_rn_f_Os ____ ~ _____ ln_c_is_O ______ L_ ____ A_I_I"_ea_s ____ -J 

TEXTO I JUSTIFICAÇÃO 

Inclua-se O seguinte artigo 2° na Medida Provisória nO 605, de 23 de janeiro de 2013, renumerando-se 
os seguintes: 

"Art. 2° A Lei nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art.1° ..... ......... ....... ... ............ .. ..... .. ... ........ ..... ...... ...... ... .................... ... ......... .. ............ ...... . 

§ 1° ............... ... .................................... .......................... ........................................... ............ . 

\I - alocação de cotas de garantia ffsica de energia e de potência da usina hidrelétrica às 

concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica 

do Sistema Interligado Nacional - SIN, aos consumidores do subgrupo tarifário "A 1" e às 

unidades consumidoras conectadas diretamente à Rede Básica, a ser definida pela 

ANEEL, conforme regulamento do poder concedente; 

§ 3° As cotas de que trata o inciso \I do § 1 ° serão revisadas periodicamente e a 

respectiva alocação às concessionárias e permissionárias de distribuição, aos 

consumidores do subgrupo tarifário "A1 " e às unidades consumidoras conectadas 

diretamente à Rede Básica, será formalizada mediante a celebração de contratos, 

conforme regulamento do poder concedente. 

,l 
I II § 5° Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado o 

1/ Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e 

IjLLI ________ ~p~e~rm2-is~s_io~n~á~ri_as~d~e~d~i~s~tr~ib~u~iÇ_ã~O~d_O~S~IN~,~co~m~d=i~re~i~to~de~r~ep_a~s~s~e=à~ta=r=if~a~d~o~c~o=ns~u~m~id=o~r.J 
final, e aos consumidores do subgrupo tarifário "A1" e unidades consumidoras 
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conectadas diretamente à Rede Básica, de forma proporcional à alocação das cotas de 

que trata o inciso" do § 1°. 

JUSTIFICATIVA 

A implementação de soluções para combater os elevados custos da energia elétrica do Pais se 

constitui como um dos principais elementos que irão proporcionar competitividade à produção da 

industrial nacional, já reconhecidamente enfraquecida. Em particular, no que diz respeito ao 

tratamento das concessões a serem prorrogadas com base na Lei nO 12.783, de 2013, é muito 

importante que a divisão dos beneficios e da recontratação da energia seja feita de forma a aumentar 

a competitividade da indústria mais senslvel ao custo de energia, que é aquela que se encontra na 

base da cadeia produtiva, e cujos custos têm reflexos em toda a cadeia de produção e consumo do 

Pais. 

A indústria de base do Pais vem perdendo competitividade mundial, muito em virtude do elevado 

custo de energia no Brasil quando comparado a outros centros que concorrem com a indústria 

nacional, o que afeta especialmente a competitividade da indústria eletrointensiva, com impactos 

negativos para a cadeia de produção em geral. Esses consumidores, contudo, não foram 

contemplados na regra de realocação de cotas prevista pela Lei nO 12.783, de 2013. 

o Pais deve aproveitar o momento de disponibilidade de energia elétrica já amortizada - amortização 

essa que foi feita também com a participação da indústria eletrointensiva - e, por meio da alocação 

de parte dessa cota de energia disponlvel, restabelecer a competitividade da indústria eletrointensiva 

brasileira frente aos competidores internacionais. 

Nesse sentido, tanto os beneficios decorrentes do tratamento das concessões quanto a energia 

existente configuram oportunidade de incentivo para a competitividade, de forma a evitar o processo 

de desindustrialização do Brasil. 

Cabe ressaltar que todos os consumidores brasileiros pagaram, ao longo de sua história, nos preços 

e tarifas, pela amortização dessas hidroelétricas. Adicionalmente, deve-se considerar que o segmento 

industrial, especialmente a indústria de base, contribuiu efetivamente com o financiamento de parte 

desses empreendimentos de geração por meio do empréstimo compulsório, de 1974 a 1993, cobrado 

no passado na conta de energia, que foi devolvido com créditos, sendo que as perdas acumuladas 

para recuperação desses créditos foram da ordem de 85% do valor pago à época. 

disso, os recursos que compõem a RGR, encargo que irá custear os valores de indenização das 

ncessionárias na parte não amortizada de suas usinas, foram custeados ao longo dos anos por 

odos os consumidores, indistintamente, inclusive pela indústria de base nacional. 

Apesar de responder por cerca de 8% do mercado de energia brasileiro, a indústria de base 
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concentra expressiva parcela da produção brasileira, tendo sofrido nos últimos anos perda de 

competitividade pelo alto custo da energia elétrica, sendo essa uma oportunidade única para se 

corrigir essa tendência negativa para o Pais, que impacta não s6 a indústria, mas a geração de 

emprego e renda. 

Nesse contexto, é fundamental que a energia elétrica proveniente das concessões a serem 

prorrogadas alcance esses consumidores, corrigindo os impactos do alto custo da energia no Brasil, 

quando comparado com outros mercados que concorrem com a indústria nacional, impulsionando a 

competitividade e o investimento da indústria de base, com reflexos para toda a cadeia produtiva, e 

estancando o processo de desindustrialização em curso. 

Brasllia, 5 de fevereiro de 2013. 
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MPV 605 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00002 

Data: 04/02/2013 11 Proposição: MP 605/2012 

Autor: Senador FRANCISCO DORNELLES - PP / RJ I I N° Prontuário: 

1.Dsupressiva 2.Dsubstitutiva 3. O Modificativa 4 •• Aditiva 5 .Dsubstitutiva 
Global 

Página: j j Artigo: j j Parágrafo: j jlnciso: j j Alfnea: 

TEXTO 

Inclua-se novo art. 2° na Medida Provisória nO 605, de 23 de janeiro 
de 2013, renumerando-se o art. 2° para art. 3°, com a seguinte 
redação: 

"Art. 2° A Lei nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 26-A: 

"Art. 26-A. Para as concessões de geração de energia elétrica 
outorgadas antes da publicação do Decreto nO 5.163, 30 de 
julho de 2004, o prazo de vigência do respectivo contrato de 
concessão será recomposto, mediante assinatura de termo 
aditivo, contando como novo termo inicial a data de emissão da 
licença ambiental prévia, desde que os atrasos na sua 
obtenção não tenham decorrido de atos praticados pelos 
concessionários." (NR) 

JUSTIFICAÇAO 

A presente emenda vem corrigir a situação gravosa das usinas licitadas sob 
as regras anteriores à Lei n° 10.848, de 15 de março de 2004, regulamentada pelo 
Decreto n° 5.163, de 30 de julho 2004. 

Os aproveitamentos hidrelétricos eram licitados sem a licença ambiental 
prévia. Cabia aos empreendedores, vencedores do processo licitatório, envidar os 
esforços necessários para a obtenção da mencionada licença. Em alguns casos, 
entretanto, esse processo mostrou-se extremamente complexo e estendeu-se por 
tempo demasiadamente longo, em que pese o empenho dos empreendedores para o 
fiel cumprimento das exigências da legislação ambiental. Dessa forma, foi consumida 
parte significativa do prazo de concessão, a ponto, mesmo, de comprometer de 
forma irremediável a recuperação dos recursos investidos nos empreendimentos. 

O Governo, reconhecendo as dificuldades acarretadas pelo processo de 
licenciamento ambiental, estabeleceu - no artigo 20, IV, c, do Decreto nO 5.163/2004 
- que os aproveitamentos hidrelétricos iriam a leilão apenas após a obtenção da 
licen a ambiental révia . Os em reendimentos anteriores ao Decreto n° 5.163/2004, 
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contudo, não tiveram sua situação revista, em flagrante prejulzo para esses 
empreendedores que se dispuseram a investir na infraestrutura do Brasil. 

Quando da sanção do Projeto de lei de Conversão que deu origem a lei n° 
12.783, de 11 de janeiro de 2013, artigo assemelhado foi vetado pela Presidente da 
República em decorrência de dispositivos que, reunidos da forma que estavam, 
poderiam fragilizar os princfpios da isonomia e da modicidade tarifária sobre os quais 
se funda esse dispositivo legal. 

Esta emenda, todavia, constitui aperfeiçoamento importante em relação ao 
artigo vetado, e estamos convictos que, já expurgada de dispositivos controversos, 
vem a favor da isonomia, da modicidade tarifária e da segurança do fornecimento de 
energia elétrica. 

A isonomia é prestigiada não quando se dá tratamento igual aos desiguais, 
mas quando se leva em conta os fatores especlficos de cada situação e se criam as 
condições para que a competição se dê com igualdade de oportunidades. 

A modicidade tarifária é naturalmente favorecida quando o tempo para 
recuperação do investimento é estendido, permitindo que o empreendimento seja 
rentável com tarifas mais baixas. 

Finalmente, a segurança no fornecimento de energia elétrica resulta do 
aumento da capacidade instalada do parque gerador brasileiro, fruto da entrada em 
operação desses empreendimentos. E, mais do que isso, o empreendedor, 
adequadamente remunerado, sente-se seguro e motivado para continuar investindo 
em novas unidades de geração de energia elétrica. 

o setor elétrico é fundamental para o desenvolvimento econômico do Brasil e 
bem-estar de nossa população. Viabilizar empreendimentos de geração de energia é 
um grande serviço prestado ao País. 

Ante o exposto, solicito o apoio de meus colegas Parlamentares para a 
aprovação desta emenda. 

Assinatura 
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CONGRESSO NACIONAL MPV 605 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00003 

Data: 06/02/2013 I I Proposição: MP 605/2012 

Autor: Senador FRANCISCO DORNELLES - PP / RJ I I N° Prontuário: 

1. DSupressiva 2. DSubstitutiva 3. D Modificativa 4.-Aditiva 5. D Substitutiva 
Global 

Página: I I Artigo: I I Parágrafo: I I Inciso: I I Alínea: 

TEXTO 

Acrescente-se à MP 605, de 2013, novo artigo 3° com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° Fica revogado o art. 25 da Lei nO 11.488, de 15 de junho de 2007." 
(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Entendemos pela não aplicabilidade do pagamento pelo uso de um bem 
pÚblico associado a um aproveitamento hidrelétrico antes de sua entrada em 
operação comercial, uma vez que o potencial hidráulico não começou a ser utilizado, 
o que se tornará viável com a exclusão do artigo 25 da Lei nO 11.488, permitindo-se 
que, na prática, o pagamento do uso do bem público seja executado na efetiva 
entrada ern operação comercial do empreendimento. 

Assinatura 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
00004 

Dala lU"OI)Osl\'üo 

'I I ObtOl Ui!.? Medida PI'ovisó"Ía n° 605/2013 

I aulor I I N" do p."on(mírio 

c.:D:..:e:..o::p-=u.=ta:.:::d-=-o_'·wllp,,-!lJ.:.=rA-,-,{::..;'L;)(L2 --""C~A,,-,( Ju'! .uDvCI'---_-'Lx.L',....:: Iwl{_'-,6",,' -"'-0 _ _ --' L _____ ----' 

Supressiva 2, substituli\'fI 3, modificnfim <I. X mJiti\'a 5, Sllbslilutivo glohal 

Página I I Artigo I Parágrafo I Inciso alínea 
TEXTO / .JUSTIFICA ÃO 

Insira-se, onde couber, o seguinte art. à Medida Provisória n° 605, de 2013: 

"Art. Ganhos de escala decorrentes do aumento de demanda por energia elétrica absorvidos 
indevidamente pelas Concessionárias Distribuidoras a partir de 2002, relacionados à falta de 
neutralidade da Parcela A das tarifas, deverão ser integralmente ressarcidos ao consumidor final 
de energia, na forma e prazos a serem definidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL." 

JUSTIFICATIVA 

De acordo com cálculos do TCU, algo em tomo de R$ 7 bilhões foram pagos indevidamente, 
entre 2002 e 2009, pelo consumidor de energia elétrica. A própria Aneel constatou o erro nas 
contas, mas , surpreendentemente, reconheceu a legalidade da cobrança indevida. Apesar do 
TCU haver decidido não ter competência para definir se a AneeJ e as empresas de distribuição 
precisariam ou não ressarcir os clientes por um erro na metodologia de cálculo dos reajustes das 
contas de luz, em momento anterior referido Tribunal , na pessoa do relator da matéria, Ministro 
Valmir Campelo, opinou formalmente no sentido de que os va lores cobrados indevidamente 
devem retornar aos cl ientes das distribuidoras, 

Assim, por uma questão de justiça para com a população bras ileira, a presente emenda apenas 
procura restabelecer direito dos cidadãos, que é o de ter ressarcido valores pagos de forma 
indevida. 

I 
Subsecrelaria de Apoio'!sCornTssões Misla, 
Recebido emQ0il.tzo.l2. As \4 'r1 

Marcos Me~Mat. 220830 
. d 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00005 

Data Pl'Olmsiçiio 

C;/tt!l() I) Medida Provisória nO 605, de 2013 

Autor N° do PI-olltuário 

fl-ü fJ~ Ho C (11 DD : /-1- GO 

2. Subslilutiva 3. i\IodUicali"rt 4. X Aditiva 5. Substituliyo gluhal 

Página I I Artigo I Parágrafo Inciso Alínea 
TEXTO I JUSTIJ.'JC'\ 'ÃO 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo à Medida Provisória nO 605, de 2013: 

Art. O art. 10 da Lei nO 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso X)(X: 

"Art. 10 ................. ............ ......... ........................ ........... .. ...... .......... .......... ............ ... . 

xxx -as receitas decorrentes de prestação de serviços de energia elétrica . 
...... ...... ... ................... .. ........................................ ...................................... "(NR) 

JUSTIFICATIVA 

A Lei n° 10.833, de 29 de dezembro ele 2003, tornou não-cumulativa a cobrança 
da COFINS ao longo da cadeia produtiva. 

Como a mudança para o regime não-cumulativo implicava a redução da base de 
cálculo do tributo, o valor ela alíquota foi elevado, fazendo com que, na prática, houvesse 
aumento de carga para o setores afetados. 

Além do setor elétrico, a mudança de regime prejudicou diversos outros setores 
que têm solicitado ao governo o retorno ao regime anterior. 

Em consequência, a Lei n° 10.833, de 2003, incorporou uma série de situações ou 
setores para os quais o regime cumulativo foi mantido. 

Dessa forma, a presente emenda tem por finalidade possibilitar que o setor 
elétrico retorne ao sistema anterior, o cumulativo, e, assim, permitir que o consumidor final de 
energia consiga descontos ainda maiores que os propostos pela Presidente Dihna, tendo em 
vista a redução de carga tributária decorrente da proposta em tela. 

d PARLAMENTAR 



25
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CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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00006 

Proposiçoo, Medida Provisória nO 60512013 

L-_______ Au_t_or_,D __ e_p_· ~·~~'~.~nJ~1+l~b~Ç~;~G4~(~A~bJD~ __ ~,)r~-f1~.~~~~_. _- ____ ~1 LI ____ N·_.d_O_I"_O'_"'_'Ó'_iO __ ~ 
11. [ lslI pressim 2.1 J.'iuhstiluti\':l 3. [ J modificallm 4. [Xl mliliva S. [} slIbstitnlivo glob:ll 

L-__ ~P~á~g~in=a~ __ ~1 LI __ ~A~r~lig~O~ __ -L~~P~a~rá~g~ra~fo~~~ __ ~ln~c~is~o~ __ ~ ____ ~A~1ín~e~a~ __ -" 
TEXTO I.JUSTlFICAÇAO 

2013: 
Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo à Medida Provisória nº 605, de 

"Art. Ficam reduzidas a O (zero) as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -

COFINS incidentes sobre a receita decorrente da venda de energia elétrica. 

§ 1 º A tarifa de energia elétrica deverá ser reduzida proporcionalmente ao valor 

que deixar de ser pago em razão do disposto no caput, nos termos do disposto 

no art. 9º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

§ 22 Na hipótese do não cumprimento do disposto no § 1 º, as contribuições 

deverão ser pagas, acrescidas de lT)ulta, de mora ou de ofício, e juros, na forma 

da legislação aplicável. 

§ 3º As vendas efetuadas com alíquota O (zero) da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos 

créditos vinculados a essas operações. 

§ 4º O saldo credor apurado na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto 

no caput poderá, observada a legislação específica aplicável à matéria, ser 

objeto de: 

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 

outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; ou 

11 - pedido de ressarcimento em dinheiro. 

§ 52 O disposto neste artigo produzirá efeitos pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

contados do primeiro dia do ano subsequente ao de sua entrada em vigor." 

Subsecrelaria de X;;óio às Comissões Mistas 
R .. cbidn emQiQ./.2LI20.l3.. às Il\ b 

IV':Ir<: ".\ oVI'I!.!S>. Mat. 220830 

tjCJ'C> f 
I 
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JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tem por objetivo reduzir a tarifa de energia elétrica paga pelas 

famílias e pelas indústrias brasileiras. A redução perseguida pelo Governo por meio da MP 

579, de 2012, pode evoluir, permitindo descontos ainda maiores para a população e para as 

empresas. 

A redução da tarifa será consequência da desoneração tributária prevista no art. 

1º da proposição, que consiste na redução a zero das alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

incidentes sobre a receita decorrente da venda de energia elétrica. 

O benefício fiscal ora proposto garantirá duplo benefício às famílias brasileiras. 

O primeiro com a redução no valor da conta de energia elétrica que pagam mensalmente. O 

segundo, benefício indireto, virá com a redução dos custos da indústria instalada no País, 

com o consequente aumento da competitividade frente ao mercado internacional e a 

manutenção ou, até mesmo, a ampliação dos postos de trabalho. 

De acordo com a reportagem "O caríssimo kW brasileiro" do jornal O Estado de 

S. Paulo, de 15/4/2012, o custo da energia elétrica fornecida à indústria no Brasil é 52% maior 

do que a tarifa média internacional. Com essa diferença gritante de custos arcados pela 

indústria nacional, a capacidade de os produtos brasileiros concorrerem no mercado 

internacional fica muito prejudicada, afetando inclusive o nível de emprego. O desconto 

concedido ao final de 2012, início de 2013, ainda não é suficiente para retirar a energia 

brasileira do rol das mais caras do mundo. 

Diante do exposto e tendo em vista a importância social e econômica de que se 

reveste o incentivo fiscal proposto, eu gostaria de poder contar com o apoio do nobre Relator 

para a incorporação desta Emenda ao texto do Projeto de Lei de Conversão da referida 

Medida Provisória. 

PARLAMENTAR 

7 I ,7 
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o Suprrssh'a 2. O Subsllluli\'R J O Modili rA Ii\'R 4. 0*OAdltll" 5. O DSubslituth'o Global 

Página Artigos Parágrafos Inciso Alftlea 

Inclua-se onde couber : 

Art. W Dê-se caput do art. 3° da Lei n° 8.906 , de 4 
de julho de 1994 , a seguin te redação: 

"Art. 3 ° O exercício da a tivida de de advocacia no 
território bras ileiro e a denominação de advogado são 
privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Bras il 
(OAB), mediante requerimento e concedidos automa t i camen te 
após a gr aduação e m Dire ito, obt ido em inst itu ição de 
ens ino ofi cia lmente a utorizada e credenciada, observados os 
demai s requisitos do ar t . 8°, exceto o dispos to no inciso 
IV e § 1 ° . " (NR) 

Art. X Dê - se ao inciso XV do art. 54 da Le i nO 8.906, 
de 4 de j ulho de 1994, a segu i nte redação : 

"Art. 54 .......................................... . 

XV col aborar com o aperf e i çoamento dos c ursos 
jurídicos , e aprovar, previamente, nos pedidos apresentados 
aos órgãos competentes para criação, reconhecime nto ou 
credenciamento desses cursos; 

. (NR) 
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Art. Y Acresça-se ao art. 54 da Lei n° 8 .906, de 4 de 
julho de 1994, os seguintes inciso s XIX e XX : 

"Art. 54 ......................... . .... ...... .......... . 

XIX elaborar exame da 
estudante, aplicado de forma 
avaliação dos cursos de Direito. 

Ordem, sem custo para 
compulsória, visando 

o 

a 

XX - solicitar a suspensão de matriculas para novos 
alunos de Direito, nas instituições que, por dois anos 
consecutivos, não obtenham, da maioria de seus examinados, 
média superior a 60 % (sessenta por cento) de aproveitamento 
no respectivo exame, previsto no inciso anterior. 

Art. Z Revogam-se o inciso IV e o § 1° do art . 8° e o 
inciso VI do a rt. 58 da Lei n° 8.906 , de 4 de julho de 
1994, col ocando-se ao fi nal dos artigos as letras (NR) . 

JUSTIFICAÇÃO 

Um dos obj eti vos f undamentais da Repúb l ica Federativa 
do Brasil é a "livre expressão da atividade i ntelectual" 
(art. 5 o , IX , CF) , do " livre exercicio de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão" (art. 5° , XIII, CF) . 

A exigência de aprovação em Exame de Ordem, prevista 
no inciso IV do a rt. 8° , da Lei 8906 , de 04 de julho de 
1994, que "dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem 
dos Advogados do Bras il (OAB), é uma exigência abs urda que 
cria uma avaliação das universidades de uma carre ira, com 
poder de veto. 

Vários bacharéis não conseguem passar 
primeira vez. Gastam dinheiro com insc rições , 
suplementares , e nfim é uma pós-graduação de 
efeito de va lidação da graduação já obtida . 

no exame da 
pagam cursos 
Di reito com 

A constitucionalidade da referida obrigação está sendo 
discutida no ST F, com parecer do Ministério Público Federal 
pel a inconst i tuc ional idade. 

Esse exame cria 
previ s ta em outras 
importantes. O méd i co 

uma obr igação absurda que não é 
carreiras, igua lme nte ou mais 

fa z exame de Conse l ho Regiona l de 
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! 

i , 

Medicina para se graduar e ter o direito ao exercic i o da 
profi ssão? 

o poder de fisca l i zação da Ordem, consubstanciado no 
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil e 
no Código de Ética e Disciplina da OAB, n ão seria mai s 
e ficaz no combate aos maus profi ssionais do que real izar um 
simpl es exame para ingresso na instituição? 

Estima- se 
por ano com o 
brasileiro J a 
re sguardado de 

que a OAB arrecade cerca de R$ 75 milhões 
Exame de Ordem, dinheiro suado do estudante 
graduado e sem poder ter o seu direito 

exercicio da profissão . 

Ante o exposto , solicito apoio dos nobres pares na 
aprovação deste emenda. 

ASSINATURA 
rEPUTADO EDUARDO CUNHA 
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00008 CONGRESSO NACIONAL 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 
r------------------P~rLop-o-sl~ça~-o------------------------~ Data 

, Medida Provisória nO 605/2013 

Autor N° do prontuário 

Deputado CÉSAR HALUM 
Supressiva Substltul/va Modlfical/va Adll/va Substltul/vo global 

~ __ p_a_'g_i_n_a __ ~1 LI ____ A_rt_i_9_O __ ~~~pa~r~á~g7ra~f~0~~----ln-c-iS-O----~----A-I-In_e_a ____ ~ 
TEXTO/JUSTIFICAÇAO 

Inclua-se o § 12 no artigo 13 da Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, tratada no artigo 
1 ° da Medida Provisória n° 605, de 2013: 

U§ 12. Em licitações futuras, caso haja empate entre empresa concessionária que 
não aderiu à prorrogação das concessões e tenha causado prejuízo aos cofres públicos, 
e outra que tenha renovado a concessão ou que ainda não tenha participado de licitação, 
a primeira ficará em desvantagem no que se refere aos critérios de desempate." 

JUSTIFICAÇÃO 

Um dos fatores determinantes na discussão da redução tarifária foi a renovação das 
concessões de geração (art. 1° da Lei nO 12.783/13), Porém, as condições apresentadas pela 
Medida Provisória nO 579, de 2012, que originou a supracitada norma jurídica, para a 
prorrogação dessas concessões, as regras não foram impostas aos concessionários, e sim, 
facultada a sua adesão. 

Mediante tal alternativa, alguns concessionários de geração de energia optaram por 
não prorrogar suas concessões, causando redução nas cotas a serem disponibilizadas para 
alocação entre os concessionários de distribuição, o que causou a obtenção de uma redução 
inferior na tarifa de energia ao consumidor final, atendendo, parcialmente, ao que foi proposto 
pelo Governo, 

A inclusão do parágrafo acima se faz necessária como meio de privilegiar, em 
licitações vindouras, àquelas concessionárias que aderiram à prorrogação das concessões de 
geração de energia elétrica ou que ainda não tenham participado de processo licita tório de 
concessão. Desta forma, o Governo Federal poderá concretizar a licitação preferencialmente 
com empresas que não foram oponentes em licitações anteriores. 

CODIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIOO 

Deputado CÉSAR HALUM 11 TO PSD 
II 

DATA 

05/02/13 
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Subsecretaria de Apoio ás (;omlssoes MISIOS . 

Re<:ebido em l::J_:_' /20 i2, I.' _t $,,-, ..•.• "'$"""._ 
Paul. TellOlra - Mat. 255170 

\,." .:. 

EMENDA ADITIVA N°. /2013 - CM 

(Ref. à Medida Provisória 605/2013) 

~lPV 605 

00009 

Acrescente-se o artigo seguinte ao texto da Medida Provisória nO. 605/2013, 
renumerando os demais: 

Ált.2°. A Lei 12.767, de 27 de dezembro de 2012, passa a viger acrescido do seguinte 

artigo: 

Ált. _ Ficam sem efeito os contratos de compra e venda de energia elétrica celebrado 

entre uma concessionária de distribuição e uma empresa geradora que tenham o mesmo 

controlador (SELF-DESLING) formalizados antes de 15 de março de 2004. 

JUSTIFICATIVA 

Medida Provisória, recém aprovada pelo Congresso Nacional e 

transformada na Lei 12.767 de 2012, dispôs sobre os contratos de concessões de 

geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, outorgadas anteriormente à Lei 

nO 8.987, de 1995, e estabeleceu o regime de comercialização da energia gerada por 

usinas hidrelétricas, em complemento ao novo modelo do setor elétrico instituido pela 

Lei nO 10.848, de 2004. 

A emenda que aqui sugerimos objetiva acrescentar à Lei 12.767/2012 

dispositivo que torna sem efeito os contratos de compra e venda de energia elétrica 

celebrado entre uma concessionária de distribuição e uma empresa geradora que tenham 

o mesmo controlador (SELF-DESLING), formalizados antes da vigência da Lei. 

Esta proposição legislativa visa impedir a prática do SELF-DESLING 

(comércio de energia realizado entre duas empresas pertencentes ao mesmo grupo 

controlador), adequando o comércio aos princípios da moralidade pública e da 

modicidade das tarifas. Tal prática, apesar de ser legal, mostrou-se absolutamente 
imoral , pois permite que a aquisição de energia se dê fora dos preços de mercado, 

onerando o consumidor. Quem vende aufere lucros in-azoáveis, enquanto quem compra 

transfere os custos para a tarifa. 
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A prática do SELF-DESLING vem ocorrendo nos Estados do Ceará e 

Pernambuco, e também na cidade mineira de Juiz de Fora e no norte fluminense. A 

eliminação da auto contratação (SELF-DESLING) incentiva que as empresas comprem 

energia aos mais baixos preços disponíveis ao invés de comprar energia elétrica de 

partes relacionadas, auferindo lucros desproporcionais e exorbitantes, minando do setor 

produtivo e das famílias a possibilidade de desenvolvimento. 

,Brasília, 5 de fevereiro de 2013 

( Senador Inácio AlTuda - PCdoB-CE 

"-----+1 
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____________________ ~~A~u_'o_r ____ ~~~~~~~~~~1 IL _____ N._p_r_on_'~uá~ri_o ____ ~ Deputado G,'n,O iQ _ PiYl M I rn.s . . li :S li 

1 O Supressiva 2. D Substitutiva 3 O Modificativa 4. D*DAditiva 5. O DSubstilutivo Global 

L-__ P_á_g_in_a __ ~1 LI ____ A __ rt_ig_o_S __ ~~I~~pa~r~á~g~ra~fu~s~~------[n-c-is-O-----L--____ A_Ií_n_ea ____ ~ 
TEXTO / JUSTIFICAÇAO 

Acresça - se o seguinte artigo 2° à Me d i da Prov i só r ia 

nO 605/2013 , r e numerando-se o atua l art i go 2° para 3° . 

"Art . 2° Acresça-se à Lei n° 10 . 848 , de 15 de março 

de 2004 o segu i nt e art igo 21- D: 

Art. 21 - D As penalidades previstas pelo 

descumpr imento das disponibilidades de energ i a or iundas de 

leilões de energ i a nova serão inser i tas em di vida ativa , 

acrescidos de e ncargos l egais , nos termos e na f orma da 

l eg i s l ação apl i cável à Divida At iva da União ." 

JUSTIFICAÇÃO 

No intuito de aprimorarmos o debate acerca da matéria solicito aos 
nobres pares a aprovação da presente proposta. 

ASSINATURA 

Subsecretaria de Apoio às Comissões Mistas 
Recebido em 1...l J. 120rL às ~ 

Thiago Castro, Mat. 229754 

= ' \2 -
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Página Artigo 30 Parágrafo I Inciso alínea 
TEXTO I JUSTIFICAÇ'\O 

Art. 1° Inclua-se à Medida Provisória nO 605, de 24 de janeiro de 2013, os artigos com a seguinte 
redação: 

"Art. Fica extinto o rateio nas tarifas de consumidores cuja carga seja igualou superior a 

3.000 kW, atendidos em qualquer tensão, relativos às aplicações anuais em pesquisa e 

desenvolvimento e em programas de eficiência energética das seguintes pessoas jurfdicas: 

I - concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica; 

11 - concessionárias de serviço público de transmissão de energia elétrica; e 

111 - concessionárias de serviço público de geração de energia elétrica prorrogadas ou 

licitadas nos termos desta Medida Provisória." 

Art. Os art. 12
, 22 e 32 da Lei nO 9.991. de 24 de julho de 2000, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 
8 E~ " -" "Ar!. 1 o As concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia 
.~ i<lê elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, vinte e cinco centésimos 
. 8.. ;.. ~ por cento de sua receita operacionallfquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico e, no 
~ '61 N 1",ínir~lO, dez centésimos por cento em programas de eficiência energética no uso final, observado o 
. '" ~" segUinte: B oÕ 
~ :g ~ L.: até 31 de dezembro de 2012, os percentuais mínimos definidos no caput deste artigo serão 
:;: '8 i3 de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), tanto para pesquisa e desenvolvimento como para 
~ ~ programas de eficiência energética na oferta e no uso final da energia; 

!!L.: a partir de 12 de janeiro de 2013, para as concessionárias e permissionárias cuja energia 
vendida seja inferior a 1.000 (mil) GWh por ano, o percentual mínimo a ser aplicado em programas de 
eficiência energética no uso final poderá ser ampliado de 0,10% (dez centésimos por cento) para até 
0,20% (vinte centésimos por cento); 

IV - para as concessionárias e permissionárias de que trata o inciso 111, o percentual para 
aplicação em pesquisa e desenvolvimento será aquele necessário para complementar o montante 
total estabelecido no caput deste artigo, não devendo ser inferior a vinte e cinco centésimos por cento; 



35



36

MPV 605 
CONGRESSO NACIONAL 

00012 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

proposiçAo 

Medida Provisória 605/2013 

L 
______________ ~~~~~~A~u~t~o~,·~~~~~~ ____________ ~1 l ____ I_IO_do_p_r_oo_'_uá_r_io __ --J DEPUTADO EDUARDO SCIARRA . . 

1 O Supressh'll 2. O SlIbsfitlltl\'a 3. O Modificath'a 4. X Aditi\'1\ S. O Substituth'o global 

Página Artigo Parágrafo Inciso alinea 
TEXTO I JUSTlFIC~ÁO 

Art. 1° Inclua·se à Medida Provisória nO 605 de 24 de janeiro de 2013, um artigo com a seguinte 
redação: 

"Art. Os consumidores conectados em alta tensão ficam desobrigados do pagamento de 
Encargo de Serviço do Sistema· ESS e Encargo de Energia de Reserva - EER." 

JUSTIFICAÇÃO 

Um dos aspectos de maior importância no setor elétrico é a correta alocação de custos e 
riscos atribuídos aos consumidores de energia, de modo que os sinais econômicos sejam adequados 
às diversas classes de consumo. 

~ ~I E Os mecanismos hoje adotados para que seja assegurada a segurança do abastecimento 
~ ~ t"-o ilustra importante ineficiência do setor que atribui aos grandes consumidores custos imprevisfveis. Os 

:ia t<;:~ ~ consumidores pagam compulsoriamente por ela ao cobrir custos da energia de reserva e do s ~ ;I~ 
8 ~ ~ despacho fora da ordem de mérito econômico de térmicas para manter o volume de água nos 
. l{j ~I ó reservatórios. O problema é que esses custos já deveriam fazer parte dos contratos de energia. Com 
l '::.. ~n' isso, fica desconfigurada a principal característica do contrato de longo prazo, que é ser um seguro 
~ A:I'~ 'Contra variações significativas de preços. 
~ ~~ < 
.i'l ~.!! 
s o o Considerando que as recentes medidas de redução dos custos de energia estabelecidas li ~:B> na Lei 12873 de 11 de janeiro de 2013, aprofundaram ainda mais as distorções na alocação dos 
~ ~ <:) custos entre os consumidores atendidos em alta tensão e os demais consumidores, se faz necessário 

que essa situação seja revertida. 

A solução mais racional neste caso é retirar o custo desses mecanismos de segurança 
dos grandes consumidores (aqueles atendidos em alta tensão), de modo que estes possam dispor de 
custos com energia de forma certa e previsível, garantindo a competitividade do segmento industrial, 
especialmente as indústrias de base. 

PARLAME~An '\ 
Brasflia, 5 de fevereiro de 2013 

Deputado Eduardo Sciariã: PSD 
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Página Artigo 30 Parágrafo I Inciso alinea 
TEXTO I JUSTIFICA ''\0 

Inclua-se à MP 605/2013 o seguinte artigo: 

Art.XX O artigo 30 da Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação. 

. =-

"Ar!. 32 .... , ................ , .... ' .................... .. 

11- ............... .. .. , ....... , ........................ .......... .. 

i) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os custos 

administrativos e financeiros e os encargos tributários Incorridos pela Eletrobrás na 

contratação serão rateados, entre todas as classes de consumidores finais atendidas 

pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcionalmente ao consumo verificado, 

após prévia exclusão do consumidor beneficiado pela Tarifa Social de Energia 

Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, e do consumidor cuja 

carga seja igualou superior a 3.000 kW, atendidos em qualquer tensão. 

JUSTIFICAÇÃO 

A agenda do governo está pautada pelo esforço para recuperar a competitividade do setor produtivo 

do Pais e neste momento, em que a economia brasileira dá sinais claros de desaquecimento, é 

importante potencializar os efeitos das propostas de diminuição de custos de produção que já estão 

em tramitação, como a redução do custo da energia. 

Neste contexto, a não inclusão da indústria no rateio do Programa de Incentivo às Fontes Afternativas 

de Energia Elétrica (Proinfa). que tem custo de cerca de R$ 1 bilhão por ano para este segmento, cria 

um incentivo adicional ao aumento dos investimentos produtivos no Pais. 
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o Proinfa tem o objetivo de incentivar a geração de energia elétrica através de fontes renováveis, mas 

a custos elevadíssimos. No caso da energia eólica, por exemplo, o custo atual de geração é da ordem 

R$ 100/MWh, mas através do Proinfa alguns geradores recebem R$ 282 /MWh. Trata-se de um 

benefício que reduz a capacidade de investimentos da indústria e que tem efeito multiplicador sobre a 

economia bastante reduzido. 

Isentar a indústria do pagamento do Proinfa significa oferecer melhores condições para a expansão 

da produção, do emprego e da renda no Brasil, com consequências também sobre a arrecadação do 

governo. É também uma forma de usar a energia elétrica como política industrial como o fazem 

alguns países da Europa que Isentam a indústria dos subsídios dados ao incentivo de energias 

alternativas mais caras. 

PARLAMENTAR 
_____ /l\ 

Brasília, 5 de fevereiro de 2013 /' ~r ' ~/ ~,(O/,?'-7.o . 
eputãão Eduardo Sciarra - l'SD / PR 
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S. O Substitutivo global 

Página Artigo 1° 
TEXTO I JUSTlFICAC,\O 

Art. 1° O artigo 1° da Lei nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

"Art. 1° ... .... .............. ............. ...... ........... ... ...................... . 

§ 13 As concessões que se enquadrem neste artigo e que forem prorrogadas a partir da data 

de publicação da lei de conversão da Medida Provisória nO 605, de 23 de janeiro de 2013, 

deverão alocar cotas de garantia física de energia e potência da usina hidrelétrica às 

concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica do 

Sistema Interligado Nacional - SIN e aos consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei 

nO 9.074, de 7 de julho de 1995, conforme regulamento do poder concedente. 

§ 14 Para fins do disposto no § 13, a distribuição e a revisão de cotas previstas nos §§ 2° e 3° 

deverão respeitar a proporcionalidade entre concessionárias e permissionárias de serviço 

público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional SIN e 

consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei nO 9.074, de 7 de julho de 1995, e buscar 

o equilfbrio na modicidade de preços e tarifas." 

JUSTIFICAÇÃO 

A edição da Medida Provisória 579, convertida na Lei 12.783/2013, que teve como objetivo promover 

a modicidade de preços e tarifas do setor elétrico foi um movimento histórico do Governo em favor da 

competitividade da economia brasileira. A Medida Provisória 605 de 2013, por sua vez, reflete um 

avanço adicional, aprimorou a anterior ao redistribuir corretamente os custos das políticas públicas e 

ampliar a transparência em relação a estes custos. 

Mas conjuntamente a este aprimoramento, surgiu com a nova Medida a oportunidade de retomar a 

(}L 
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discussão proposta pelo então Relator da Medida Provisória 579 de 2012, Senador Renan Calheiros, 

a respeito da necessidade de garantir também aos consumidores livres o benefício decorrente da 

renovação das concessões do setor elétrico. 

A alternativa de alocar toda a energia das concessões vincendas ao mercado das distribuidoras, o 

chamado mercado regulado ou cativo, excluiu as indústrias que compram energia no mercado livre do 

benefício decorrente da renovação das concessões. Justamente no mercado livre estão as grandes 

indústrias, aquelas para as quais o ganho de competitividade é essencial para fazer frente à 

competição internacional. 

o mercado livre é responsável pelo atendimento de 56% do consumo do segmento industrial. Mais 

ainda, como estas indústrias do mercado livre são as bases das cadeias produtivas, a redução de 

seus custos se propagará na economia, maximizando e ampliando o alcance dos ganhos pretendidos. 

Como exemplo, vale citar a situação da indústria química brasileira, que registrou déficit de US$ 28,1 

bilhões em 2012, o maior já registrado pelo setor. O país está importando produtos que poderiam ser 

produzidos internamente, gerando aqui renda e empregos, se as condições para competir fossem 

mais favoráveis. 

Portanto, o aprimoramento que se pode fazer nesta MP 605 é essencial para a indústria brasileira que 

adquire sua energia no mercado livre ou que investiu em autoprodução. 

No cenário atual, a falta de isonomia na alocação de quotas da energia das concessões, não 

reconhecendo que todos pagaram pelo direito que agora será exercido, implica em indústrias 

recebendo apenas metade do ganho de até 32% destinado àquelas que estão no mercado cativo, 

Insuficiente para reverter os danos causados pela competição internacional. A partir das renovações 

futuras é preciso corrigir esta distorção. 

Quanto ao aspecto operacional restou comprovado que poderá ser adotada solução semelhante à já 

implementada para o Proinfa, programa que aloca a todos os consumidores do Sistema Interligado 

Nacional - SIN, quotas de uma energia mais cara resultante de um programa federal voltado a 

estimular fontes renováveis. 

Finalmente importante destacar que os efeitos para os consumidores das distribuidoras serão 

pequenos, não comprometendo os ganhos para a modicidade antecipados e ainda produzindo novos 

benefícios na redução dos preços de produtos e serviços consumidos e no fomento ao dinamismo da 

economia. 

PARlAMENTAR 

De 
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[ 

SubStitUti\'8 o 3. O Modificativa .a. O Adith'a 5. 

Pâginatlti Art. Parâgra O Inciso Allnea 
TEXTO J JlISTlFICAÇAo 

Inclua-se as seguintes modiricações na Medida Provisória nO 605, de 23 de janeiro de 2013, que al tera a Lei nOIO.438 de 
26 de abril de 2002: 

"ArtO 1 A Lei nl! 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Arl. 22. O . rl. 15 d. Lei na 3.890-A, de 25 de abril de 1961. com a redação dada pelo arl. 16 da Lei na 9.648. de 27 de 
maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

!lArl. 15 ........................................................................................................................................................... . 

§ 2fJ A aquisição de bens e a contratação de serviços pela Elctrobrás e suas controladas Cbesf, Eletronorle, Elctrosul, 
Itaipu Binaciona! c EletronucJear, poderá se dar nas modalidades de consulla e pregão, observado, no que for aplicável, o 
disposto nos arts. 55 a 58 da Lei nO 9.412, de 16 de julho de 1991, e nos termos de regulamento próprio. 

§ 3Q O disposto no § 2i! não se aplica às contratações referentes a obras e serviços de engenharia, cujos procedimentos 
deverão observar as normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública." 

Justificação 

Trata de corrigir uma distorção na legislação federal em não incluir a Itaipu Binacional, controlada e gerida pelas 
Centrais Elétricas Brasileiras S/A Eletrobrás, como adepta das normas de licitação da Administ ração Pública Federal, 
incluindo a Lei de Licitações e os Concursos Públicos para admissão de pessoal. Trata-se de regulamentar a solicitação 
do Ministério Público Federal, que cODseguiu em sede de liminar na Justiça Federal de Foz do Iguaçu - Paraná, a 
aplicação da Lei de Licitações e Concursos PúbJicos na administração da empresa pública geradora de energia - Uaipu. 
Informamos que a empresa binacional postulou o fim da liminar em tribunais superiores, para não obedecer a legislação 
federal em vigor. 

Ressalta-se o Acórdão 0°2918/2009, nos processos TC 009.799/2006 e TC 015.096/2008-3. que determinou a extensão 
do controle do corte de contas ao órgão orçamentário Ilaipu Binacional, sendo necessário apenas adaptar esta lei à nova 
realidade.Ainda há de se conhecer o relatório final da CPMI dos Correios, em seu volume 111 , item 11.5 - Apoio a 
proposição legislativa em curso, paginas 585 c 586, aponta a "necessidade de incluir clausulas de controle por parte dos 
órgãos de fiscalização e o Congresso Nacional." 

"Dessa forma, buscamos completar as reformas legislativas que aqUi sao propostas, constituindo um DOVO quadro 
normativo no país menos suscetfvel a ocorrência de corrupção e mais propenso á persccução de delitos que 
eventualmente aconteçam, através de inst itutos de investigação, inclusive parlamentar, aperfeiçoados". 

CÓDIGO 

li 
NOME DO PARLAMENTAR IlpRU

' JG;J 451 Deputado Alfredo Kaefer PSDB 

DATA 

&1/°2/20/3 I 
ASSIN~vr-
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Página Art. I Parágrafo I Inciso Alínea 
TEXTO I J USTWlC,~ÇÃO 

Inclua·se as seguintes modificações na Medida Provisória nO 605, de 23 de janeiro de 2013, que altera a Lei nO 

10.438 de 26 de abril de 2002: 

" Art. 13 ......... .......... .... ............................. ............ ... ........ ..................... ........................... ... ......... ............. ..... . 

"§ 4" - O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de até 100% (cem por cento) 
do valo r do combustível ao seu correspondente produtor, incluído o valor do combustível secundário 
necessário para assegurar a operação da usina, mantida a obrigatoriedade de compra mínima de combust ível 
estipulada nos contratos vigentes na data de publicação desta Lei, a partir de 1° de janeiro de 2004, destinado 
às usinas tcrmelélricas a carvão mineral nacional c gás natural e gás de xisto, desde que estas parlicipem da 
otimização dos sistemas elétricos interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da 
sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que traiam os §§ 1° e 2° do art. 11 da 
Lei nO 9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo critérios que 
considerem sua rentabilidade competi tiva e preservem o atual nível de produção da indústria produtora do 
combustível . 

................................................................................................................ .. ...................... ............................ ...... 

11 § !OO - nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelét ricas, biomassa, gás 
natural, gás de xisto e carvão mineral nacional poderão ser destinados anualmente recursos cujo valor tOlal 
ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, condicionando-se o enquadramento de 
projetos e contratos à prévia verificação. na Elctrobras, de disponibilidade de recursos." 

Justificação 

Trata de corrigir a não inclusão da nova matriz energética gás de xisto nas usinas termelétricas que deverão ser 
construrdas nas imediações das unidades de exploração deste mineral que produz petróleo e gás no território 
nacional. Bem como dá tratamento idêntico ao carvão mineral para as usinas lermelélricas movimentadas com 
gás natural e gás de xisto. 

[ ___ C_Ó~D~JG~O __ J~L ____________ ~~~==~~N~O~M~E~O~O~P~AR~~==M~EN~T_A_R ____ -r ____ ~~~ ____ ~~_uF ___ l~r--;PSPDARBTlDOI _ 451 _ Deputado Alfredo Kaefer L_ 
I,;" DATA ~ ASStN~~jJl 
1~/~~glL-___________________ -l_c __ -________________ ___ 
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00017 

EMENDA N° -eM 
(à Medida Provisória nO 605 , de 2013) 

Dê-se a seguinte redação ao inciso VIII do artigo 13 da Lei 

10.438, de 26 de abril de 2002, na forma da Medida Provisória nO 605, de 23 

de janeiro de 2013: 

"Art. 13 ..... ....... .. ............... .. .. ... .. ....................... .......... .. . " ......... "". " ." ...... . 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à prorrogação de 

concessões de geração de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder 

Executivo, assegurando o equilibrio da redução das tarifas das concessionárias e 

permissionárias de distribuição, consoante disposto no § 2° do art. 1° da Lei n° 

12.783. de 11 de janeiro de 2013." 

JUSTIFICAÇÃO 

Este dispositivo tem por objetivo diminuir possíveis distorções geradas entre as 
tarifas das cooperativas e os demais entes do setor elétrico, em decorrência do realinhamento 
tarifário proposto pelo Governo Federal. 

O realinhamento faz parte do esforço do governo brasileiro em conferir 
competitividade ao setor produtivo, ação extremamente importante. Neste sentido, a proposta ora 
apresentada tem igual objetivo, ou seja, garantir que os consumidores finais das cooperativas de 
energia elétrica obtenham os mesmos benefícios dos consumidores das concessionárias. Isso se 
justifica principalmente, pela caracterlstica do mercado consumidor das cooperativas, um 
mercado rural, rarefeito,e que possui um custo operacional maior em relações à outros entes. 
como uma concessionária de mesmo porte por exemplo. 

Vale lembrar, que a participação dos pequenos produtores rurais no mercado das 
cooperativas é significativa, representando em alguns casos 80%. Este fato amplia a necessidade 
de cuidados quanto a fatores e incentivos que levam ao desenvolvimento do setor rural. 

Adicionalmente, vale ressaltar que as cooperativas estão passando por um 
processo de revisão tarifária no qual ainda não é posslvel prever os resultados, ainda que na 
construção da metodologia pela ANEEL haja abertura à participação do cooperativismo. A 
metodologia de revisão tarifária é geral para as cooperativas, porém o resultado é especifico para 
cada uma, em função de suas caracteristicas. 

Sala da Comissão, 
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EMENDA N° -eM 
(à Medida Provisória nO 605, de 2013) 

Inclua-se o seguinte inciso IX ao artigo 13 da Lei 10.438, de 26 de 

abril de 2002, na forma da Medida Provisória nO 605, de 23 de janeiro de 

2013: 

"Art. 13 ..................................... .. ................... .. ......................... .. ... ........ .. . . 

IX - prover recursos para as permissionárias e autorizadas de serviço 

público de distribuição de energia elétrica, com mercado anual inferior a 

500GWh, visando à equiparação entre suas tarifas de fornecimento e as das 

concessionárias de distribuição de energia elétrica". 

JUSTIFICAÇÃO 

Este dispositivo tem por objetivo diminuir possíveis distorções geradas entre as 
tarifas das cooperativas e os demais entes do setor elétrico, em decorrência do realinhamento 
tarifário proposto pelo Governo Federal. 

O realinhamento faz parte do esforço do governo brasileiro em conferir 
competitividade ao setor produtivo, ação extremamente importante. Neste sentido, a proposta ora 
apresentada tem igual objetivo, ou seja, garantir que os consumidores finais das cooperativas de 
energia elétrica obtenham os mesmos beneficios dos consumidores das concessionárias. Isso se 
justifica principalmente, pela caracterlstica do mercado consumidor das cooperativas, um 
mercado rural, rarefeito,e que possui um custo operacional maior em relações à outros entes, 
como uma concessionária de mesmo porte por exemplo. 

Vale lembrar, que a participação dos pequenos produtores rurais no mercado das 
cooperativas é significativa, representando em alguns casos 80%. Este fato amplia a necessidade 
de cuidados quanto a fatores e incentivos que levam ao desenvolvimento do setor rural. 

Adicionalmente, vale ressaltar que as cooperativas estão passando por um 
processo de revisão tarifária no qual ainda não é possível prever os resultados, ainda que na 
construção da metodologia pela ANEEL haja abertura à participação do cooperativismo. A 
metodologia de revisão tarifária é geral para as cooperativas, porém o resultado é especifico para 
cada uma, em função de suas características. 

Sala da Comissão, 

0i~/2>/ 
Senador SERGIO SOUZA 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

Altera a Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em 
que cria a Conta de Desenvolvimento Energético e 
estabelece seus objetivos. 

EMENDA ADITIVA N° 

Inclua-se o presente artigo 2°. na Medida Provisória 605, renumerando-se o 
artigo seguinte, conforme se segue: 

"Art. 2º A Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações em seu art. 1°, acrescentando-se os os seguintes §§ 13 e 14: 

"Art. 1° ........................................................... . 

111 c+"1 ~~ ~ â c. . § 13. As concessionárias que optaram pela prorrogação terão acesso a 
2! ÇF financiamento com recursos públicos condicionado a metas de redução e 
:~ ~ ~ eliminação da rotatividade da mão de obra, ampliação dos postos de trabalho e 
8 o:> •• redução nos Indices de acidentes e mortes, devendo tais metas serem 
:~ r:1 t estabelecidas pelo poder concedente, após a realização de audiências públicas 
~ - coordenadas pela ANEEL que garantam a ampla participação dos atores 
~ ~I \(-' envolvidos. 
·ê E (, § 14. As concessionárias que optaram pela prorrogação terão acesso a 
!2 Q) ::S 
~ .g financiamento com recursos públicos condicionado à ampliação da capacidade 
11 11 instalada, das melhoria das instalações e dos padrões de qualidade, além de 
'" <U 

L-cn __ "'_---'~ medidas compensatórias ambientais quando for o caso." 

JUSTIFICATIVA 

Levando em conta que a Medida Provisória n. 605 pretende garantir a 
redução das contas de energia e a continuidade da adequada prestação do serviço 
público de energia elétrica, entendemos ser necessária modificação parcial, a fim de 
que este objetivo seja efetivamente cumprido. Para isso, apresentamos a presente 
emenda, que foi baseada em sugestão apresentada pelo Sinergia CUT, de São Paulo, 
STIEEC, FTIUESP e FNU. 

É absolutamente fundamental incluir contrapartidas sociais e ambientais 
nesses processos, pois precisamos caminhar rumo a um modelo de desenvolvimento 
sustentável do ponto de vista econômico, social e ambiental. 

Por tais motivos, contamos com o apoio de nossos pares a fim de aprovar-se 
a presente emenda, justa e necessária. 

Sala das Sessões, de fevereiro de 2013. 

%~)~V 

Deputado VICENTINHO PTISP 
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MPV 605 

00020 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

mlEDllDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

Altera a Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em 
que cria a Conta de Desenvolvimento Energético e 
estabelece seus objetivos. 

EMENDA ADITIVA N° 

Inclua-se o presente artigo 2°. na Medida Provisória 605, renumerando-se o 
artigo seguinte, conforme se segue: 

''Arl 2°. A Lei nO 8.987, de 12 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Arl.25 

§ 1° Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este arligo, a 
concessionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento das 
atividades acessórias ao serviço concedido, bem como a implementação 
de projetos associados . 
.... ... .. ........ ..... .. .. .. ............ ... .. ... .. .............. .. .... ... ........ ... ........ ... "(NR) 

JUSTIFICATIVA 

Levando em conta que a Medida Provisória n. 605 pretende garantir a 
redução das contas de energia e a continuidade da adequada prestação do serviço 
público de energia elétrica, entendemos ser necessária modificação parcial, a fim de 
que este objetivo seja efetivamente cumprido. Para isso, apresentamos a presente 
emenda, que foi baseada em sugestão apresentada pelo Sinergia CUT, de São Paulo, 
STIEEC, FTIUESP e FNU. 

A proposta é de excluir as palavras inerentes ou complementares do 
parágrafo 1°. do artigo 25 da Lei n. 8.987 de 12.02.1995, pois a realidade do setor 
energético vem demonstrando que as concessionárias estão se utilizando da existência 
das palavras inerentes e/ou complementares como forma de ampliar indevidamente a 
terceirização das atividades para as quais a concessionária recebeu do poder 
concedente. Destaque-se que a concessionária recebeu autorização para executá-Ias 
por meio de um serviço adequado, na forma expressa na lei. Por conseguinte, a 
qualidade do serviço, a segurança, os investimentos, a regularidade, a continuidade, a 
generalidade e a cortesia na prestação dos serviços não podem ser terceirizados, pois 
são de estrita responsabilidade da concessionária que recebeu a concessão do poder 
concedente, no caso a União. 

Por tais motivos, contamos com o apoio de nossos pares a fim de aprovar-se 
a presente emenda, justa e necessária. 

Sala das Sessões, de fevereiro de 2013. 

\y)? ... j,.,ON<\..N 
~ 

Deputado VICENTINHO PT/SP 
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MPV 605 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
00021 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

Altera a Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em 
que cria a Conta de Desenvolvimento Energético e 
estabelece seus objetivos. 

EMENDA ADITIVA N° 

Inclua-se o presente artigo 2°. na Medida Provisória 605, renumerando-se o 
artigo seguinte, conforme se segue: 

"Art. 22 A Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações no caput e no § 1° do art. 8° e no § 1° do art. 9°, bem como com a 
supressão dos §§ 2°, 5° e 6°, renumerando-se os parágrafos restantes, conforme se 
segue: 

"Art. 8°. As concessões de geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica que não foram prorrogadas, nos termos desta Lei, poderão ser licitadas, 
na modalidade leilão ou concorrência, por até trinta anos. 

§ 10
• A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a reversão prévia 

dos bens vinculados à prestação do serviço até que seja conclurdo o processo 
licita tório previsto no caput do presente artigo. 

( .. .) 
Art. 90 

. ..... .. .............. .. . .. ..... . .......................... . 

§ 10 Caso não haja interesse do concessionário na continuidade da prestação do 
serviço nas condições estabelecidas nesta Medida Provisória, o serviço será 
explorado por meio de órgão ou entidade da administração pública federal. 
§ 20 O órgão ou entidade de que trata o § 10 poderá receber recursos financeiros 
para assegurar a continuidade e a prestação adequada do serviço público de 
energia elétrica. 

§ 30 O órgão ou entidade de que trata o § 10 poderá aplicar os resultados 
homologados das revisões e reajustes tarifários, bem como contratar e receber 
recursos de Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, Conta de 
Desenvolvimento Energético - COE e Reserva Global de Reversão - RGR, nos 
termos definidos pela ANEEL." 

Subsecretaria de I\paio ét Comissões Mistas 

R& bidO em!?.LJ.21:..../1o te, às12~ 

f W'L. _/~i~~ ~S%!.o 
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, ' JUSTIFICATIVA 

Levando em conta que a Medida Provisória n. 605 pretende garantir a 
redução das contas de energia e a continuidade da adequada prestação do serviço 
público de energia elétrica, entendemos ser necessária modificação parcial, a fim de 
que este objetivo seja efetivamente cumprido. Para isso, apresentamos a presente 
emenda, que foi baseada em sugestão apresentada pelo Sinergia CUT, de São Paulo, 
STIEEC, FTIUESP e FNU. 

o Poder Concedente, no caso a União, poderá licitar ou não as concessões. 
É preciso modificar a Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para que em eventual 
avaliação do poder concedente, se possa optar para que o serviço seja executado por 
meio de órgão ou entidade da administração publica federal. 

Ademais, devido às alterações realizadas no caput do artigo 8°, deverá ser 
alterada a redação do § 1°, bem como deverão ser suprimidos os §§ 2°, 5° e 6° do art. 
9°, além de alterado o § 1°.do art 9°. 

Por tais motivos, contamos com o apoio de nossos pares a fim de aprovar-se 
a presente emenda, justa e necessária. 

Sala das Sessões, de fevereiro de 2013. 

Deputado VICENTINHO PT/SP 
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MPV 605 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 00022 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

Altera a Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em 
que cria a Conta de Desenvolvimento Energético e 
estabelece seus objetivos. 

EMENDA ADITIVA N° 

Altere-se o art. 1° da Medida Provisória 605, de modo a incluir o inciso IX ao 
art. 13 da Lei n. 10.438, conforme se segue: 

"Art. 1°. A Lei n. 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 13 .................................... .......... .. ...... ................ . 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso 
dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica, 
conforme regulamentação do Poder Executivo; e 
VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à prorrogação 
de concessões de geração de energia elétrica, conforme regulamentação do 
Poder Executivo, assegurando o equilfbrio da redução das tarifas das 
concessionárias de distribuição, consoante disposto no § 20 do art. 10 da Lei 
no 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

IX - prover recursos para garantir padrões adequados de saúde e segurança 
aos trabalhadores das concessionárias. " (NR) 

JUSTIFICATIVA 

Levando em conta que a Medida Provisória n. 605 pretende garantir a 
redução das contas de energia e a continuidade da adequada prestação do serviço 
público de energia elétrica, entendemos ser necessária modificação parcial, a fim de 
que este objetivo seja efetivamente cumprido. Para isso, apresentamos a presente 
emenda, que foi baseada em sugestão apresentada pelo Sinergia CUT, de São Paulo, 
STIEEC, FTIUESP e FNU. 

Nesse sentido, a Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estipula em seu 
artigo 6°, parágrafos 1° e 2°, que serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, SEGURANÇA, atualidade, generalidade, cortesia 
na prestação dos serviços e modicidade das tarifas. 

Portanto, para que as concessionárias cumpram com a Lei, é necessário 
garantir a adequada submissão aos padrões de saúde e segurança. 

Por tais motivos, contamos com o apoio de nossos pares a fim de aprovar-se 
a presente emenda, justa e necessária. 

---.-_. __ ... _. _-- -.,-,---, 
Subsecretaria % Apoio àt Comissões Mistas 

Recebido em O? ,01' 120 Loz, àsJ.:roo 

~\hb~k, '~iMatr: ~:}~ 7--·----.--

Sala das Sessões, de fevereiro de 2013. 

\:J5~'/·'< . 
'.:.- . 

Deputado VICENTINHO PTISP 



50

MPV 605 

00023 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

Altera a Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em 
que cria a Conta de Desenvolvimento Energético e 
estabelece seus objetivos. 

EMENDA ADITIVA N° 

Inclua-se o presente artigo 2°. na Medida Provisória 605, renumerando-se o 
artigo seguinte, conforme se segue: 

"Art. 2º A Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações em seu art. 6°, § 1°, incluindo·se os seguintes incisos 111 e IV, 
conforme se segue: 

''Art. 6° . .... .. ... , ....... ', ..... " ......... , .. , ................... . 

§ 1° . .. ...... ... .. ........................................ ... .. . 
(. .. ) 

111 - submissão aos padrões de saúde e segurança no trabalho e de respeito aos 
direitos e garantias dos consumidores, a serem definidos pela Aneel e pela 
legislação vigente; 
IV - definição, pela Aneel, das atividades acessórias que poderão ser 
executadas com terceiros. " 

JUSTIFICATIVA 
Levando em conta que a Medida Provisória n. 605 pretende garantir a 

redução das contas de energia e a continuidade da adequada prestação do serviço 
público de energia elétrica, entendemos ser necessária modificação parcial, a fim de 
que este objetivo seja efetivamente cumprido. Para isso, apresentamos a presente 
emenda, que foi baseada em sugestão apresentada pelo Sinergia CUT, de São Paulo, 
STIEEC, FTIUESP e FNU. 

Nesse sentido, a Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estipula em seu 
artigo 6°, parágrafos 1° e 2°, que serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, SEGURANÇA, atualidade, generalidade, cortesia 
na prestação dos serviços e modicidade das tarifas. Portanto, para que as 
concessionárias cumpram com a Lei, é necessário garantir submissão aos padrões de 
saúde e segurança, bem como impedir a terceirização de atividades fim das 
concessionárias, principalmente aquelas relacionadas com a regularidade, 
continuidade, eficiência e cortesia na prestação dos serviços. 

Por tais motivos, contamos com o apoio de nossos pares a fim de aprovar-se 
a presente emenda, justa e necessária. 

,---_.-.. _. __ .•.•. ""-.. ,,- Sala das Sessões, de fevereiro de 2013. 
Subsecretaria de Apoio ai ComlssOes Mistas 

Recebido em o~ ( o;)' !2oL"> às l1' OO 

~: ,· v.~r·~~-j~~r .. ~~ IJi;;}5f/"'J 
Deputado VICENTINHO PT/SP 
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CONGRESSO NACIONAL 

00024 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

DATA 
08/02/2013 

PROPOSIÇ O 

Medida Provisória n' 605/2013 

AUTOR 
Deputado Arnaldo Jardim - PPS/SP 

TIPO 

\I N' PRONTUARIO 
339 

1 ( ) SUPRESSIVA 2 ( ) SUBSTIT 3 ( ) MODIFICATIVA 4 ( ) ADITIVA 5 ( ) SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA I I ARTIGO PARAGRAFOS INCISO AUNEA 

Acrescente-se, onde couber, os seguintes artigos à Medida Provisória n. 605, de 
2013: 

"Art. O art. 8° da Lei n. 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XII: 

'Art. 8° ..... ............................................. . 

XII- as receitas decorrentes de prestação de serviços de energia elétrica. ' (NR.) 

Art. O art. 10 da Lei n. 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XXVIII: 

'Art. 10. 

XXVIII- as receitas decorrentes de prestação de serviços de energia elétrica. '(N. R.)" 

JUSTIFICAÇÃO 

A alta carga tributária presente na conta de energia elétrica permaneceu intocada na 
apreciação da MPV 579. A maior incidência fica por conta do ICMS, e a redução deste tributo passa 
por uma discussão com os Estados. Dentre os tributos federais, o retorno ao regime cumulativo do 
PIS/PASEP e COFINS, proposto por esta emenda, proporcionará uma redução dos atuais 7% para 
3,75%. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2013. 

(f;;J ASSINATURA 

-' ~O 

-
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DATA 
08/02/2013 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

AUTOR 

PROPOSIÇAO 

Medida Provisória n' 605/2013 

Deputado Arnaldo Jardim - PPS/SP 

TIPO 

MPV 605 

00025 

1\ 
N' PRONTUÁRIO 

339 

1 ()SUPRESSIVA 2( )SUBSTIT 3( ) MODifiCATIVA 4( )ADITIVA5( ) SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA I I ARTIGO PARÁGRAFOS INCISO AUNEA 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo à Medida Provisória n. 605, de 2013: 

"Ar! A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL deverá promover a 
transferência das Demais Instalações de Transmissão, às concessionárias de distribuição 
de energia elétrica, nos termos da regulamentação, preservando o equilíbrio econômico das 
concessões abrangidas por este artigo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta pretende, definitivamente, solucionar a questão recorrente relativa 
ao tratamento das denominadas ~demais instalações de transmissão", que constituem, na verdade, 
instalações de distribuição"circunstanciadamente detidas pelas concessionárias de transmissão. 

Cuidando-se de aditivos de distribuição e não de transmissão, afigura-se fundamental sua 
transferência às concessionárias de distribuição de energia elétrica, devendo a ANEEL disciplinar tal 
transferência. 

Assim, a finalidade da alteração consiste em valer-se desse momento para conferir 
tratamento definitivo à matéria e regularizar o uso desses ativos. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2013. 

ASSINATURA 

0~ .~= 

-
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DATA 
08/02/2013 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

AUTOR 

PROPOSIÇ O 

Medida Provisória n' 605/2013 

Deputado Arnaldo Jardim - PPS/SP 

TIPO 

MPV 605 

00026 

\I N' PRONTUARIO 
339 

1 ( ) SUPRESSIVA 2 ( ) SUBSTIT 3 ( ) MODIFICATIVA 4 ( ) ADITIVA 5 ( ) SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA I I ARTIGO PARAGRAFOS INCISO AlINEA 

Acrescente-se, onde couber, os seguintes dispositivos: 

"Ar! Concessionárias de distribuição de energia elétrica sujeitas a controle 
societário comum que, reunidas, atendam a critérios de racionalidade operacional e 
econômica, conforme regulamento, poderão solicitar o reagrupamento das áreas de 
concessão com a unificação do termo contratual." 

JUSTIFICAÇÃO 

Há, no País, distribuidoras com pequenas áreas de concessão que, se tivessem as áreas 
agrupadas, teriam significativos ganhos de produtividade em função da redução das respectivas 
estruturas administrativas, e melhoria da produtividade das áreas técnicas, viabilizando reduções de 
custos e melhorias nos resultados dessas concessionárias, com reflexos benéficos sobre as tarifas 
aplicáveis a seus consumidores. 

Também, vislumbramos a possibilidade de agrupamento de áreas de concessão 
localizadas em áreas com populações pequenas e dislribuídas de forma esparsa e, 
consequentemente, menos atrativas para a exploração do serviço público de distribuição de energia 
elétrica, com áreas de concessão mais densamente habitadas e, portanto, mais atrativas. 

Assim, nos moldes de estratégia que foi adotada com sucesso no setor de telefonia móvel, 
cremos que a possibilidade de agrupamento de concessões de distribuição que ora propomos atende 
aos interesses de acionistas e simultaneamente ao interesse público, visto que possibilita ganhos de 
produtividade e agrega valor às empresas, ao mesmo tempo em que possibilita reduções de tarifas e 
melhorias técnicas na prestação do serviço público de energia elétrica em áreas de concessões com 
populações pequenas ou esparsamente distriburdas. 

A proposta apresentada tem como impacto uma redução em cerca de 30% dos custos 
operacionais no atendimento a localidades atendidas pelas empresas pequenas (R$ 200 
milhões/ano). Isso representa impacto de 18% na Tarifa de Distribuição do Grupo B1 -Residencial e 
7% na Tarifa Final dessas áreas. Além disso, a aceitação da proposta vai proporcionar o fim dos 
custos decorrentes do subsídio na TUSO concedido às empresas pequenas e conferir maior 
racionalidade à regulação e fiscalização dos serviços prestados pelas empresas. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2013 . 

/?JASSINATU~ ./ 
<.!../ /' /' V--( i:> 

.. 
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PROPOSiÇÃO 
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TIPO 
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II N' PRONTUARIO 
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1 ( ) SUPRESSIVA 2 ( ) SUBSTIT 3 ( ) MODIFICATIVA 4 ( ) ADITIVA 5 ( ) SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA I I ARTIGO PARAGRAFOS INCISO ALlNEA 

Acrescentem-se, onde couberem, os seguintes artigos à Medida Provisória n. 605, 
de 2013: 

"Art. Fica revogado o §2° do art. 12 da Lei n. 12.767, de 27 de dezembro de 2012. 

Art. O art. 14 da Lei n. 12.767, de 27 de dezembro de 2012, passa a vigorar com 
a seguinte alteração: 

'Art. 14 ...... .. .. .... .. ... .. .. .... .. . .. ..... .. .... ... . 

§3° A eventual a~eração do controle acionário da concessionária, conforme previsto 
no inciso 111 do caput, deverá ser aprovada pela Aneel, na forma estabelecida em lei, 
observada sempre a livre participação de interessados na aquisição do controle acionário, 
sendo vedada a concessão de exclusividade a uma ou mais empresas.' (N.R)" 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n. 12.767, de 2012, eslabelece duas possíveis situações no caso de intervenção: (a) 
aprovação pela ANEEL do plano de recuperação (art. 13) proposto pelos acionistas da empresa sob 
intervenção (art. 12); ou (b) rejeição pela ANEEL do plano proposto (art. 14). Atualmente, a redação 
do §2" do art. 12 exige um processo com livre participação na hipótese de que o plano contemple a 
alteração do controle acionário. Esta exigência, contudo, está mal posicionada no texto legal, uma vez 
que estabelece esta exigência já na apresentação do plano inaugural dos acionistas, o que implica em 
uma interferência indevida em uma matéria tipicamente privada, que é a de disposição de bens do 
controlador, ou seja, o bloco de ações de controle de uma empresa. Ademais, é matéria regulada pelo 
art. 27 da Lei n. 8.987, de 1995, sendo que os parâmetros a serem observados pela ANEEL são 
razoavelmente objetivos e redundam essencialmente na avaliação da idoneidade do novo controlador. 

Esta exigência de livre participação, todavia, faz todo sentido em caso de rejeição 
do plano de recuperação, situação na qual os acionistas deixam de ter relevãncia na 
solução do problema, já que apresentaram um plano considerado insuficiente. Caberá, 
então, ao Poder Concedente (art. 14) dar solução ao problema, podendo inclusive a União 
promover uma alteração do controle societário. Nesta hipótese, é natural que o Poder 
Concedente promova uma espécie de processo competitivo, aberto a quaisquer 
interessados, sem cláusula de exclusividade, tal como preconiza o § 2° do art. 12 da Lei n. 
12.767, de 2012. Por esta razão, melhor que este parágrafO seja deslocado para o art. 14, 
que trata da hipótese de rejeição do plano. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2013. 

ASSINATURA , W 
V - 4'/.;,0- / ,. _ 
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Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo à Medida Provisória n. 605, de 2013: 

"Art O art. 3° da Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

'Art. 3° Caberá à ANEEL, conforme regulamento do poder concedente, instituir 
mecanismo para compensar as variações no nível de contratação das concessionárias e 
permissionárias de distribuição do SIN, decorrentes da alocação de cotas a que se refere o 
inciso 11 do § 1 ° do art. 1°, de modo a assegurar o integral repasse às tarifas dos riscos, 
custo e montante de energia associados e ampliar os níveis de flexibilidade e os limites de 
contratação proporcionalmente às cotas alocadas a cada distribuidora. 

Parágrafo único. Ocorrendo excedente no montante de energia contratada pelas 
concessionárias de distri buição do SIN, haverá a cessão compulsória de Contrato de 
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - CCEAR, cujo suprimento já tenha se 
iniciado ou venha a se iniciar até o ano para o qual a cota foi definida, para a concessionária 
de distribuição que' tenha redução no montante de energia contratada, sem prejuízo dos 
demais instrumentos de preservação da posição das concessionárias e permissionárias do 
serviço público de distribuição a serem introduzidos pelo mecanismo de que trata o caput 
deste artigo.' (N.R.)"" 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, prevê a inlrodução de mecanismo para 
compensar a alocação de cotas, in verbis: 

"Art. 3° Caberá à ANEEL, conforme regulamento do poder concedente, instituir 
mecanismo para compensar as variações no nível de contratação das concessionárias e 
permissionárias de distribuição do SIN, decorrentes da alocação de cotas a que se refere o 
inciso 11 do § 1 ° do art. 1°. 

Parágrafo único. Ocorrendo excedente no montante de energia contratada pelas 
concessionárias de distri buição do SIN, haverá a cessão compulsória de Contrato de 
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - CCEAR, cujo suprimento já tenha se 
iniciado ou venha a se iniciar até o ano para o qual a cota foi definida, para a concessionária 
de distribuição que tenha redução no montante de energia contratada." 

Falta à disciplina, entretanto, a expressa garantia de repasse integral dos riscos , 
custos e montantes de energia associados. 

Do mesmo modo, importa também explicitar que o acréscimo de montantes 
expressivos de energia exige adequação dos limites de contratação. 

Finalmente, afigura-se fundamental esclarecer que a cessão de CCEARs não será 

7 

7 ______________ 
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o único mecanismo disponível para as compensações e ajustes que se farão necessários. 
Assim, a emenda proposta explicita tais requisitos a serem observados pelo 

regulamento, evidenciando que a cessão de contratos não será o único instrumento 
aplicável para tanto. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2013. 
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EMENDA ADITIVA 

Acrescentem-se os seguintes incisos ao art.13 da Lei n. 10.483, 

de 26 de abril de 2002, alterada pela Medida Provisória n. 605, de 2013: 

"Art.1° .... .... ............................. . 

'Art.1 3 .......... ...... ... ............... ..... ............................... ... ...... ........... .. 

IX - prover recursos para os dispêndios do Encargo do Serviço do 

Sistema - ESS; 

X - prover recursos para os dispêndios decorrentes da exposição 

contratual involuntária das concessionárias distribuidoras de energia elétrica; 

XI - prover recursos para os dispêndios do custo variável de 

geração das usinas térmicas despachadas para atendimento da carga; 

XII - prover recursos para cobrir o risco hidrológico assumido 

pelas distribuidoras em função da Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013 . 

....... .. ...................................... ..... ......... ' (NR.)"" 

JUSTIFICAÇÃO 

A ampliação das destinações da COE está conciliada com a orientação 
iniciada pelo Poder Executivo em privilegiar a modicidade tarifária para os 
consumidores. Além disso, fortalece a adimplência entre os agentes do 
setor elétrico, pois minimiza o impacto financeiro sobre as concessionárias 
de distribuição de energia elétrica ocasionado pela potencial volatilidade 
mensal das despesas elencadas nesta emenda. Tais impactos são 

ASSINATURA 
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motivados por questões conjunturais e estruturais, dentre as quais 
destacam-se: 

i. a exposição involuntária decorrente da alocação inicial de cotas em 
função da não renovação de todas as concessões vincendas entre 
2015 e 2017 disposta na Lei 12.783/13; 

ii. a revogação de autorização de várias usinas em atraso por parte da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 

ijj. a alocação do risco hidrológico das usinas hidroelétricas prorrogadas 
aos consumidores, via custeio imediato pelas distribuidoras; e 

iv. o aumento da participação de usinas térmicas na matriz energéticas 
brasileira que repercutirá - em situações hidrológicas desfavoráveis, 
como agora - em elevada volatilidade dos custos de geração, via 
Encargo do Serviço do Sistema e/ou dos contratos de energia 
elétrica por disponibilidade. 

ASSINAT~ 
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Inclua-se onde couber na Medida Provisória nO 605, de 23 de janeiro de 2013, que aUera a lei 10.438 de 26 de 
abril de 2002 o seguinte afligo: 

"Art. Prescreve em trinta anos os valores dos royalties decorrentes da exploração de xisto regulamentados pelo 
Decreto nO J de 11 de janeiro de 199 J." 

Justificação 

Trata -se de garantir o recebimento de recursos inerentes aos débitos, desde 1991, oriundos da exploração do 
Xisto. regulamentados pelas leis 7.990 de 1989 e 8.001 de 1990. principalmente em São Mateus do Sul no 
Paraná, pois foi o único produto que originou dubiedade na interpretação se deveria royalties e/ou CFEM pelos 
produtos Petróleo e Gás a parHr da exploração do mineral. 

[nforma-se que em 1998 (Processo 48200.000328/1998-00) a Pctrobras foi parte de procedimento próprio perante 
a Agência Nacional de Petróleo, Gás c Biocombustíveis e o Departamento Nacional de Produção Mineral -
Ministério de Minas e Energia, em que de maneira protelatória, solici tava um entendimento único para não pagar, 
efetivamente, nem o CFEM - Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais e muito menos os 
royallies devidos pela produção de Petróleo, acarretando consequentemenle em prejuízos para os entes federados. 
O deslinde s6 ocorreu por postulação do governo paranaense e deste parlamentar que ora subscreve a 
presente Emenda. O Governo Federal no final de 2012 decidiu pelas participações governamentais nos royaltics 
devidos pela Petrobras - através do Despacho final do Ministério de Minas e Energia no Processo 
48200.000328/1998-00. comunicado ao Senhor Governador Beto Richa, em 14 de dezembro de 2012. através do 
Aviso 224/MME-GM, assinado pelo Senhor Ministro Edison Lobão. 

Para que não ocorra a prescrição e a empresa concessionária ou autorizada para exploração de Xisto por ato 
precário da ANP fuja de sua responsabilidade social e econômica, que pretendemos reconhecer o débito 
efetivamente apurado. 

Ressalte-se que existe o Processo Administrativo na ANP de nO 486 10.012439/2012-25 em que se comunica a 
decisão ministerial à Petrobras e inicia-se a cobrança dos valores devidos ao Paraná e ao Município de São 
Mateus do Sul, onde ocorre hoje a exploração do xisto betuminoso na unidade da empresa que produz e 
comercializa Petróleo e Gás. 

[ ____ C~64~D51~G1~0 ___ l_ll ______________ ~~~:=~~N~0~M~E~D~0~P:AR~l~A~M~E~N_TA_R ____________ ~Ir----PRUF _ _. Deputado Alfredo Kaefer L 
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EMENDA N° - Comissão Mista 
(à MPV nO 605, de 23 de janeiro de 2013) 

Dê-se ao art. 10 da Medida Provisória n° 605, de 23 de janeiro de 
2013, a seguinte redação: 

Art. 1 ° A Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 13 ... .. ............................ .. ... .. .. .. .. .. .......... ... .... ..... .......... .. . 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas 
tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de 
energia elétrica, conforme regulamentação do Poder Executivo; 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à 
prorrogação de concessões de geração de energia elétrica, conforme 
regulamentação do Poder Executivo, assegurando o equilíbrio da 
redução das tarifas das concessionárias de distribuição, consoante 
disposto no § 20 do a1t. I ° da Lei no 12.783, de Ii de janeiro de 
2013;e 
IX - prover recursos para promover o uso d o 
em escolas úblicas dos ensinos médio fun 
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Norte, Nordeste e Centro-Oeste, mediante desconto de 50% nas 
tarifas de fornecimento e subvenção integral das instalações 
elétricas externas, até medidor exclusivo, necessárias à implantação 
dos sistemas de condicionamento de ar; 
.................. .................. (NR)" 

JUSTIFICAÇÃO 
As condições ambientais das escolas interferem fortemente no 

desempenho escolar de alunos de todas as idades, mormente, no ensino médio e 
no fundamental. Havendo condições desfavoráveis, a qualidade do ensino fica 
fortemente prejudicada. 

A carência de recursos destinados à infraestrutura das escolas tem 
levado as direções das escolas a priorizarem os investimentos, e têm deixado de 
lado um fator extremamente relevante para o bom desempenho dos alunos: a 
climatização dos espaços das escolas. Em regiões mais quentes, como o Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, pela ausência de sistemas de condicionamento de ar, 
as salas escolares se tornam verdadeiras estufas, causando enorme desconforto 
tanto para os alunos quanto para os professores, com evidentes prejuízos ao 
processo de aprendizado. 

A emenda que ora proponho visa a reduzir as barreiras à instalação 
de condicionadores de ar, comumente enfrentadas pelas direções das escolas. A 
climatização de salas de aula permitirá que os alunos de escolas públicas do 
ensino médio e fundamental possam maximizar o seu desempenho escolar. 

PARLAMENTAR 
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Acrescente-se os seguintes artigos ao texto da Medida Provisória n" 
605/2013, onde couber: 

Art. _ Fica a União autorizada a conceder crédito especial, por intermédio 
dos bancos oficiais, para aquisição de equipamentos e instalação para a 
produção de microgeração e minigeração distribuída de energia que utilizem 
fontes com base em energia hidráulica, solar, eólica, biomassa e cogeração 
qualificada. 

Art__ Fica garantida a compra pela União do excedente gerado pelo 
produtor de microgeração e minigeração de energia, através das 
concessionárias de distribuição. 

Parágrafo Único: Fica facultada ao produtor a utilização do valor 
correspondente ao excedente de energia gerada, na amortização da dívida 
contraída com crédito previsto no arligo anterior. 

.JUSTIFICA TIVA 

A presente proposta vem ao encontro de estorço do Brasil em 
diversificar suas fontes de energia, atendendo a crescente demanda e a 
critérios eada vez ma is rigorosos de slIstentabilidade ambiental. 

A produção de energia longe dos centros de eonSUIllO, além dos 
altos custos de transmissão, geram perdas e oneram os consumidores. 
POItanto, Incentivar eom linha de crédito as inieiativas de geração e 
distribuição de energia por produtores de pequeno porte garantindo a 
compra do excedente, estimulará a iniciativa de geração de energia limpa e 
poderá rcprcsentar signiJicativa contribuição para suprir nossas 
neeessidades de energia para o desenvolvimento do País. 

Brnsília, 06 de fevereiro de 2013 

I 
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EMENDA - Texto & Justificativa 

Acrescente-se à redação do Art. 2°, da Medida Provisória N°. 605 de 
2013, a disposição para inserir na Lei nO 10.848, de 15 de março de 2004, onde 
melhor couberem, os seguintes preceitos, renumerando-se o atual Att. 2° como 
Att.3°: 

"Art. 2° A Lei 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

Art... Os custos superiores ou inferiores aos previstos na tarifa de energia 
elétrica serão identificados e repassados mensalmente à Conta de 
Desenvolvimento Energético ~ CDE. 

Parágrafo único - Fica a ANEEL autorizada a instituir, alternativamente, 
Fundo específico de amortização do risco hidrológico para atender ao disposto 
no caput do artigo. 

AI'!... A ANEEL reconhecerá e homologará, mensalmente, o diferencial 
de custos referentes às condições hidrológicas, levando em conta o custo dos 
contratos por disponibilidade, o risco hidrológico das cotas e os encargos de 
serviços do sistema e de segurança energética, além de outros custos associados 
à volatilidade hidrológica e que venham a ser reconhecidos e regulamentos. 

§ 1°. Poderá ser cedido a terceiros, no todo ou em parte, o direito de 
receber por meio da tarifa de energia elétrica, os montantes relativos aos 
pagamentos de valores ou diretos previstos reconhecidos pela ANEEL. 

§ 2°. Os direitos reconhecidos pela ANEEL mantêm-se em caso de 
insolvência ou cessação superveniente da atividade do concessionário, 
assegurando ao titular do direito a recuperação dos valores até o integral 
pagamento. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Contemporaneamente, tem se assistido a uma variabilidade no 
domínio hidrológico, com impactos diretos e significativos sobre a produção 
hidroelétrica nacional. Como resultado, a operação do Sistema Interligado 
Nacional- SIN tem sofl'ido momentos de insegurança energética, em que todas as 
usinas termoelétricas são acionadas de forma simultânea para compensar o 
esvaziamento dos reservatórios das usinas hidroelétricas. Estas situações podem 
ser caracterizadas de forma precisa pelos períodos de alta volatilidade do Preço de 
Liquidação de Diferenças - PLDs, observados em 2004, 2008 e agora também em 
2012 e 2013. 

Com efeito, a existência de grandes flutuações nos custos estmturais 
de produção de energia elétrica, obriga - de forma con'eta - que os desvios 
tarifários positivos ou negativos sejam incorporados às tarifas dos consumidores 
finais. Da forma estabelecida na Lei 10.848/2004 e na Lei nO 10.19212001, estes 
repasses ocorrem anualmente por meio da Conta de Variação da Parcela A -
CV A. Este repasse anual estabelece para as distribuidoras de energia elétrica a 
utilização de seus fluxos de caixas operacionais para o pagamento da conta de 
energia e, ao mesmo tempo, provoca variações tarifárias relevantes para os 
consumidores. 

Para reduzir estas variações, positivas ou negativas, e assegurar o 
equilíbrio intertemporal entre os ambientes de contratação de energia livre e 
regulado. É interessante estabelecer mecanismo para a estabilização da tarifa, 
sobretudo para a recuperação e a transmissibilidade dos ajustamentos tarifários, 
permitindo atenuar os efeitos econômicos gerados por esses ajustes tarifários e 
assegurar o reconhecimento do direito à sua recuperação. 

Neste contexto, torna-se igualmente impOliante adotar medidas 
susceptíveis de mitigar, por meio da diluição temporal, os efeitos que 
circunstâncias excepcionais produzem sobre as tarifas elétricas, recorrendo a 
mecanismos que não penalizem excessivamente os consumidores, tampouco os 
operadores do Setor Elétrico, sobretudo as distribuidoras de energia. 

Esta proposta de emenda cria um mecanismo, por meio de um fundo 
setorial, em que são alocados recursos da União a serem utilizados caso haja 
sobrecustos relevantes de custos de produção de energia, nomeadamente por 
motivos de seca, flutuações relevantes da produção das energias renováveis -
incluindo as usinas hidroelétricas - e também devido a oscilações nos preços dos 
combustíveis. 
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Alternativamente aos recursos da União, estabelece-se também a 

possibilidade de ceder a terceiros, no todo ou em parte, o direito de recebimento 
destes custos. Cria-se assim alternativa de busca dos fundos em mercado de 
capitais, por meio de mecanismos de securitização. 

Para tanto, deve caber à ANEEL publicar anualmente os valores 
apurados dos desvios tarifários relacionados à compra de energia (diferença entre 
custos efetivos e custos imputados à tarifa), de modo que a garantia de 
recebimento se dê pelo valor fiscalizado e validado pelo Regulador. 

Ademais, é também importante para fins de garantia de direito, que o 
desvio tarifário seja caracterizado como um direito do concessionário, 
independentemente da insolvência ou cessão superveniente da atividade. 

Sala da Comissão, 
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EMENDA - Texto & Justificativa 

Acrescente-se à redação do Art. 1° da Medida Provisória N°. 605 de 
2013, a alteração para inserir na Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, onde 
melhor couber, a seguinte disposição: 

"A1t. 1° A Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Al't .... As isenções concedidas aos autoprodutores em relação à energia 
autoconsumida, referentes ao pagamento dos Encargos CDE - Conta de 
Desenvolvimento Energético e PROINFA - Programa de Incentivo ás Fontes 
Alternativas e ESS - Encargo de Serviço do Sistema, serão financiadas pelo 
Tesouro Nacional por meio de recursos oriundos dos tributos federais 
administrados pela Receita Federal do Brasil. 

JUSTIFICAÇÃO 

Muito corretas têm sido as medidas adotadas pelo Governo Federal 
para reduzir as contas de luz, sobretudo com a transferência de encargos 
setoriais, de propósito social, para o Tesouro Nacional. Estas medidas, aliás, 
estão alinhadas com as propostas do Projeto de Lei do Senado nO 255, de 2012, 
de minha autoria. 

Entendo, no entanto, que as medidas podel'iam ter avançado um pouco 
mais, transferindo também ao tesouro os descontos dados à tarifa dos 
consumidores que autoproduzem parte de seu consumo. Notadamente, estes 
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descontos influenciam de forma significativa a tarifa dos consumidores 
capixabas e, também, a tarifa dos consumidores localizados próximos a grandes 
indústrias eletrointensivas que optaram por produzir parte da energia que 
consomem. 

Trata-se, portanto, da inclusão de um desconto para corl'lglr esta 
desigualdade regional e trazer mais justiça à tarifa de energia elétrica. 

Sala da Comissão, 
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EMENDA - Texto & Justificativa 

Acrescente-se à redação do Alt. 1° da Medida Provisória N°. 605 de 
2013, a seguinte alteração ao Alt. 2° da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002: 

"Alt. I ° A Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Art.2° , ..................... , ........................................................................... ",' .. 

§ 2° .... ", ........ ,."" ",. "."""., .. ,.""., ..... ,,., ... "" , .. ".,. ".", .. ,. " ... , .. "" ,."",., ... " .. 

§ 2°_A. Caberá à Aneel estabelecer mecanismo de repasse mensal, para 
os consumidores finais de energia elétrica, das variações de custo de produção 
decorrentes do risco hidrológico das cotas de energia, do despacho fora da ordem 
de mérito de custo de usinas termoelétricas ou por variação do Preço de 
Liquidação de Diferenças, 

§ 2°_B. Para os efeitos previstos no § 2°-A desse artigo, não se aplicam as 
disposições dos §§ 1° e 3° do alt. 2° da Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

.'"' ... ,, .. ,. , ... ...... , .. , ........ ".,., .. , .. ".,.".,.,."" ... ". ,.,," (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação do art. 2° da Lei n° 10.848/2004, na forma proposta, com 
a inserção dos dois novos parágrafos, traz os seguintes beneficios de: 

I 
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I - Possibilitar que na fixação anual de tarifas, diante da incelieza 

dos custos de produção da geração contratada por disponibilidade, a ANEEL 
possa considerar um custo mínimo, contribuindo para a modicidade tarifária. 

2 - Proporcionar uma sinalização de preço ao consumidor melhor 
ajustada ao custo efetivo da energia que está sendo suprida, permitindo-lhe 
administrar, em tempo opOliuno, a quantidade que consome e, por consequência, 
suas despesas com energia elétrica. 

Acrescento, ainda, os seguintes pontos a serem considerados: 

• Pelos critérios atuais, variações imprevistas dos custos de 
energia, que ocorram no período entre reajustes, terminam por 
acumular-se em contas CV A e sinalizadas apenas nas tarifas do 
período seguinte, não dando as informações necessárias, que 
proporcionariam condições aos consumidores de racionalizarem 
seus consumos, nos momentos de altas dos preços da energia. 

• Reduzir os riscos, para os distribuidores, dos atuais critérios de 
repasse, que, como concebidos, dão margem à ocorrência de 
grandes desencaixes financeiros, tanto maiores quanto seja a 
proporção de seus contratos por disponibilidade na composição 
de sua carteira de compra de energia elétrica. 

• Alinhamento aos pressupostos da regulação presente, em especial 
no tocante aos objetivos de neutralidade da Parcela A e da boa 
sinalização de preço ao consumidor (preço como instlUmento de 
racionalização do consumo). 

• Alinhamento aos pressupostos da legislação, no tocante aos 
efeitos decorrentes das variações de custo da Parcela A. Como 
visto, a MP 2227/2001 deixa claro esses pressupostos quando 
não só cria a CV A como autoriza o ajuste de preços, em prazo 
inferior a um ano. 

• Alinhamento aos pressupostos dos critérios/propostas 
implantados e em processo de avaliação pela ANEEL, voltados à 
boa sinalização dos consumidores (nova estrutura tarifária, 
bandeiras tarifárias, etc.) como à mitigação dos efeitos da Parcela 
A (aperfeiçoamento do cálculo da parcela de reajuste tarifário 
decorrente da geração de contratos por disponibilidade; aditivos 
aos contratos de concessão visando o aperfeiçoamento da 
neutralidade da Parcela A). 
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Por fim, é muito importante afirmar, sem dúvida, que esta iniciativa 

vai na direção de uma tendência mundial de eficiência econômica, também 
chamada de "tarifação dinâmica", pela qual os preços pagos pelos serviços 
públicos refletem as condições de oferta e demanda a cada momento. 
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MPV 605 

00036 

Data: 08/02/2013 1 Proposição: MPV N° 605 de 2013 

Autor: Senador Ricardo Ferraço - PMDB/ES 

1, D Supressiva 2. D Substitutiva 3. D Modificativa 4. X Aditiva 5. D Substltullva/Global 

EMENDA - Texto & Justificativa 

Acrescente-se à redação do Alt. 1 ° da Medida Provisória N°. 605 de 
2013, a seguinte alteração ao Alt. 13 da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002: 

"Art. 1 ° A Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Art.13 ................ .. .. .............. ...................... ... ................... .. ........... ... .. ....... . 

IX - prover recursos para compensar os custos decorrentes dos 
despachos de usinas termoelétricas, pelo Operador Nacional do Sistema - ONS, 
para aliviar o sistema elétrico em função de restrições específicas e aumentar a 
segurança energética . 

..... ................................... .... ................. ........................... "(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória 605, de 23 de janeiro de 2013, propõe a 
inserção dos incisos VII e VIII ao mt. 13 da Lei nO 10.438, de 26 de abril de 
2002, para permitir a provisão de recursos pela Conta de Desenvolvimento 
Energético - CDE, nos casos em que específica. 

A Emenda Aditiva que proponho acrescenta mais um inciso (IX) ao 
alto 13 da Lei n° 10.438, de 23 de janeiro de 2013, para estender a provisão 

j 
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objeto da MP 605 aos custos decorrentes dos despachos de usinas 
termoelétricas, passando a ser um dos objetivos explícitos da CDE. 

Esta transferência, a meu ver, traz estabilidade às tarifas e contribui 
de modo direto para a redução da conta de luz. 
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00037 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

L-0_a_ta_:_8_/0_2_/2_0_1_3 ___ _ -" 'proPosiçãO: MP 605/2013 

Autor: Senador Rodrigo Rollemberg - PSB-OF , N.o Prontuário: 

1. Supressiva 2. Substitutiva 3. X Modificativa 4. Aditiva 6. Substitutiva/Global 

L-P_á_g_ln_a_: _1'_2 ____ -'1 I Artigo: 1° 11 Parágrafo: II'nclso: 11 Alfnea: 

TEXTOI JUSTIFICATIVA 

Dê·se ao arl. I ° da Medida Provisória nO 605. de 23 de janeiro de 2013, a seguinle redação: 

AII. 1° A Lei nO 10.438. de 26 de abril de 2002. passa a vigorar com as seguintes allerações: 

"Art .. 13 ................................. ................................................ . 

Vil - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e 
uas tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder Executivo; 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da nào adesào à prorrogação de concessões de geração de energia 
elétriCa, conforme regulamentação do Poder Executivo, asscgunmdo o equiHbrio da redução das tarifc.1s das 
concessiollárias de distribuição, cOllsoante disposto no § 2° do arl. 1° da Lei 11012.783, de II de janeiro de 2013; e 

IX - prover recursos para cuslear bôllUS de desconto, calculado pelo produlo elllre o valor de 20% (vinle por celllo) da 
tarifa de ellergia elélrica e a ecollomia 110 cOllsumo de ellergia elétrica do mês larif.ldo em relação à média dos últimos 
doze meses, a ser aplicado llas contas de energia elétrica dos consumidores de todas as classes, conforme 
regulamentação do Poder Executivo . 

..... ......................................................... ........ .......... ...... (NR) 

Justificativa 

A reduçào substancial da tarifa fatalmente redundará no aumento do consumo de energia elétrica, muito 
embora não seja esse o objelivo da MP 605/2013. Esse efeilo no cousumo lerá implicações de curlo e de 10llgo prazo. 

De imediato, haverá pressão adicional sobre o sistema elétrico brasileiro nUlll momento em que ele se 
encontra 110 limite de sua capacidade de geração devido a pouca água aculllulada nos reservatórios das hidrelétricas. 
Muitos especialistas, inclusive, nào descartam possibilidade de racionamento em 20 14, caso as precipitações no 
período chuvoso, que vai até abril, nào sejam suficien tes para recuperar o nivel de água das represas. 

A demanda por energia elétrica só está sendo atendida em razão do uso intensivo das usinas termelétricas, 
que, entretanto, produzem a um custo significativamente mais alto e sào mais poluidoras do que as hidrelétricas. 

o aumento do consumo também implicará, nos anos vindouros, a necessidade de antecipação de 
empreendimentos de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica para atender à demanda aceleradamente 
crescente. As consequências .se fc1rào sentir na forma de maiores impactos sobre o meio ambiente e em aumento de 
tarif.1S. 

Assinatura 

r 

~ubsecletana de ApOIO á~ Comissões Misla~, 

R, ~ebido em .J2.jQil)20...J!:b às~ 
n ipliola Ansiliero, Mal. 257129 
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I I Proposição: MP 605/2013 L-________________ ~ Data: 8/02/2013 

Autor: Senador Rodrigo Rollemberg - PSB-DF I N.o Prontuário: 

1. Supresslva 2. Substitutiva 3. X Modificativa 4. Aditiva 5. Substitutiva/Global 

'-----P_ág_i_na_:_2_/2 ____ --'1 I Artigo: 1° II Parágrafo: II Inciso: II Allnea: 

TEXTOI JUSTIF!C"'A:o.T'-'IV'-'A"--:-=-===:--__ c-:--___ _ _ -;----, 
Como se vê, em que pesem as boas intenções do Governo, a MP 605/2013 carece de instrumentos que decm 

sustentabilidade aos objetivos que se pretende alcançar. 

o instnllucllto faltante é o estfmulo à eficiência energética. Esse tema, contudo, nào é estranho ao Governo. Muito 
pelo contrário, o Plano Nacional de Eficiência Energética, do Ministério de Minas c Energia, é prova cabal da posição de 
importância que a eficiência energética ocupa 110 planejamento de longo prazo na área de energia no Brasil. 

Como exemplo do esforço em prol da eficiência no sclor elélrico, pode-se cilar a lei nO 9.991, de 24 de julho de 
2000, que regulamenta a obrigatoriedade de investimentos em programas de eficiência energética por parte das empresas 
concessionárias, permissionárias e autorizadas do setor de energia elétrica. 

A emenda que apresentamos, ao criar incentivo econômico - ressalte-se, sem punir o consumidor - para o 
consumo responsável da energia elétrica, vem suprir a lacuna da MP 60512013 no tocante à busca da eficiência energética. 

o dispositivo legal que acrescentamos é absolutamente coerente com os princípios fundamentais da política 
energética n8cioual C, por ser voltado para a sustcntabilidade, contribui para perenizar fi modicidade tarífãria advinda da 
prorrogação das concessões do selar elélrico sob a égide da lei nO 12.783, de I1 de janeiro de 2013. 

Ante o exposto, peço o apoio dos Senhores c das Senhoras Parlamentares para n aprovação desta emenda. 

Assinatura 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 605, DE 2013 
(Mensagem nº 9, de 2013-CN) 

(Mensagem nº 16, de 2013, na origem) 

I ~ RELATÓRIO 

Altera a Lei n° 10.438, de 26 de abril 
de 2002, na parte em que cria a Conta de 
Desenvolvimento Energético e estabelece 
seus objetivos. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado ALEXANDRE SANTOS 

A Medida Provisória (MPV) n° 605, publicada em 24 de 

janeiro de 2013, altera o artigo '13 da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, 

acrescentando dois novos objetivos à Conta de Desenvolvimento Energético 

(COE). 

Essas alterações têm a finalidade de permitir que a COE 

proveja recursos para conceder descontos nas tarifas de uso dos sistemas 

elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica, bem como para 

compensar o efeito da não adesão à prorrogação de concessões de geração 

hidrelétrica, nos termos da Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

No prazo regimental foram apresentadas 37 emendas, 

sintetizadas no Anexo I deste parecer. 

Cabe salientar que, para melhor entendimento da 

matéria, esta Comissão realizou três reuniões de audiência pLlblica, com a ~JJ)O 

participação de representantes do Ministério de Minas e Energia, Ministério d (j~ Ft. 
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Fazenda, Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Tribunal de Contas da 

União (TCU), Eletrobrás, bem como de associações que representam os 

diversos segmentos do setor elétrico. 

11 - VOTO DO RELATOR 

11.1 - Da Admissibilidade e Pressupostos de Relevância e Urgência 

Os pressupostos de urgência e relevância para adoção 

de medida provisória pelo Presidente da República foram estabelecidos no art. 

62 da Constituição Federal. 

O § 1 ° do art. 2° da Resolução n° 1, de 2002, do 

Congresso Nacional, por sua vez, dispõe que "no dia da publicação da Medida 

Provisória no Diário Oficial da União, o seu texto será enviado ao Congresso 

Nacional, acompanhado da respectiva Mensagem e de documento expondo a 

motivação do ato". Em atendimento a essa disposição, o Poder Executivo 

encaminhou a Mensagem nº 16, de 23 de janeiro de 2013, (Mensagem n° 9, de 

2013-CN) indicando as razões para sua adoção. 

A exposição de motivos Interministerial n° 2/2013 MME­

MF, justifica os motivos para edição da referida medida provisória, no que se 

refere à relevância e urgência. Segundo o texto, foi proposto novo uso para os 

recursos da Conta de Desenvolvimento Energético - COE, com o objetivo de 

compensar os efeitos de não adesões ele concessionários de geração às 

prorrogações previstas pela Lei n° 12.783/2013, de modo a alcançar a meta de 

redução tarifária de vinte por cento. Ainda conforme o documento, foi também 

sugerido que a COE destine recursos para compensar os descontos aplicados 

nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de 

energia elétrica, transferindo para a conta a tarefa de executar políticas 

pLlblicas hoje arcadas pelos consumidores de cada concessionária. Por fim, 

informa que o caráter de urgência da medida decorre da premência na 

realização das revisões tarifárias extraordinárias previstas no artigo 13 da Lei 

nO 12.783/2013, e no artigo 15 do Decreto n° 7.805/2012. 

Entendemos que não pairam elLlvidas sobre a relevância 

da medida provisória, essencial para alcançar a providencial redução elas 

~!~~)as de energia elétrica, que trará significativos ganhos econômicos e 

fI.:, FL.~ 

(<'j. n~l ~O J/2oE-
j',/hv~ 

'iSAC M 
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melhoria das condições de vida de toda a população. A urgência resta também 

inquestionável, pois os ajustes legais precisavam ser realizados ainda no mês 

de janeiro deste ano, permitindo que a Aneel efetivasse as revisões 

extraordinárias que modificariam as tarifas cobradas pelas concessionárias de 

distribuição. 

Dessa forma, constata-se que foram cumpridas as 

condições exigidas pela Constituição Federal e pela Resolução n° 1, de 2002, 

do Congresso Nacional quanto à edição e ao encaminhamento da matéria. 

Somos, portanto, pela admissibilidade da presente medida provisória. 

1/.2 - Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Legislativa 

A Medida Provisória n° 605, de 2013, versa sobre matéria 

de competência legislativa da União, nos termos da Constituição Federal e não 

incorre em qualquer das vedações temáticas estabelecidas pelo § 1 ° do artigo 

62 da Carta Magna. Também não se reporta a matérias de competência 

exclusiva do Congresso Nacional. Da mesma forma, quanto aos aspectos da 

juridicidade e técnica legislativa, inexistem quaisquer objeções a levantar. 

Em relação às emendas apresentadas, não encontramos 

vícios concernentes à constitucionalidade ou juridicidadeque nos impeçam de 

apreciá-Ias. Apesar de algumas delas possuírem algumas imperfeições de 

técnica legislativa, não verificamos falhas que obstem que sejam apreciadas no 

mérito. 

Por todo o exposto, votamos pela constitucionalidade 

juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Provisória n° 605, de 2013, e 

das emendas a ela oferecidas. 

11.3 - Da Adequação Financeira e Orçamentária 

o artigo 13 da Lei n° 10.438/2002, com a redação dada 

pela Lei nO 12.783/2013, estabeleceu como fontes de recursos da COE quotas 

anuais pagas por todos os agentes que comercializem energia com consumidor 

final, pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, multas 

aplicadas pela Aneel e créditos da União contra Itaipu Binacional. Esse mesmo 

artigo estabelece ainda que o montante a ser arrecadado em quotas anuais da 
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COE corresponderá· à diferença entre as necessidades de recursos e a 

arrecadação proporcionada pelas demais fontes mencionadas. 

Por sua vez, o artigo 7° da Medida Provisória n° 600, de 

2012, autoriza a União a destinar à COE os recursos financeiros provenientes 

de cessão onerosa de títulos de Itaipu ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). Essas operações, portanto, correspondem à 

antecipação de receitas referentes a esses créditos. 

Verificamos, assim, que as fontes de recursos alocados à 

COE, bem como a existência de mecanismos que agregam grande flexibilidade 

para a realização das receitas requeridas, permitem que a Conta absorva 

integralmente os novos objetivos acrescentados pela medida provisória em 

exame. 

Por conseguinte, não vislumbramos incompatibilidade ou 

inadequação orçamentária ou financeira na norma que ora analisamos. 

Tampouco verificamos incompatibilidades ou inadequações financeiras ou 

orçamentárias que nos impeçam de avaliar o mérito das emendas oferecidas. 

Pelo exposto, somos pela adequação orçamentária e 

financeira da MPV nO 605, de 2013, bem como das emendas a ela 

apresentadas. 

11.4 - Do Mérito 

No mérito, acreditamos que a ampliação dos objetivos da 

Conta de Desenvolvimento Energético promovida pela medida provisória em 

causa é oportuna, tendo sido imprescindível para garantir a histórica redução 

tarifária de energia elétrica. Os dezoito por cento de redução média das tarifas 

residenciais serão de grande importância para aliviar o orçamento doméstico 

das famílias brasileiras, liberando recursos que poderão ser aplicados na 

melhoria da qualidade de vida. A queda dos preços da energia do setor 

industrial, que chega a 32%, permitirá o incremento das atividades produtivas e 

o aumento da competitividade da economia brasileira, contribuindo para a 

elevação dos investimentos, empregos e, até mesmo, da arrecadação de 

tributos, o que concorrerá para evolução na prestação de serviços públicos 

como saúde, educação e segurança. Ainda sob o aspecto macroeconômico, a 
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queda no preço da energia elétrica contribui também para importante 

diminuição dos índices inflacionários de nosso País. 

Mas a iniciativa traz ainda benefícios adicionais. A norma 

criou as condições para que a regulamentação da matéria viesse a corrigir 

algumas distorções que persistiam no setor elétrico, trazendo mudanças 

estruturais de caráter permanente. Esse é o caso de algumas políticas públicas 

de âmbito nacional que vinham sendo subvencionadas apenas pelos 

consumidores de cada distribuidora, de forma assimétrica e, muitas vezes, 

injusta. Como exemplo, podemos citar os descontos nas tarifas de distribuição 

concedidos aos geradores que utilizam fontes incentivadas de energia, que 

acabavam por sobrecarregar os consumidores das regiões onde estão 

concentradas essas fontes, como Estados do Nordeste, pródigos em energia 

eólica. Da mesma forma, passaram a ser custeados pela COE descontos nas 

tarifas de energia elétrica de irrigação, rural e serviços públicos de água, 

esgoto e saneamento. 

Todavia, para aperfeiçoamento da norma, consideramos 

pertinente acatar a Emenda n° 17, que tem o objetivo de assegurar também às 

permissionárias o equilíbrio da redução das tarifas de distribuição, de maneira 

a compensar o efeito da não adesão à prorrogação de concessionárias de 

geração de energia elétrica. Assim, o texto torna-se coerente com as 

disposições da Lei n° 12.783/2013, originada da conversão da MPV 579, de 

2012, que teve dispositivos alterados pelo Congresso Nacional, no sentido de 

garantir às permissionárias de distribuição o mesmo tratamento dispensado às 

concessionárias, no que tange à queda nas tarifas de eletricidade. 

Entendemos também adequado incluir no projeto de lei 

de conversão sugestão apresentada por representante do TCU em audiência 

pública realizada por esta comissão mista, no sentido de garantir plena 

transparência à Conta de Desenvolvimento Energético, para que a sociedade 

possa acompanhar, em detalhes e tempestivamente, a evolução da aplicação 

de recursos nas políticas pllblicas suportadas pela conta. 

Acreditamos igualmente que é necessária a inclusão de 

uma salvaguarda, para evitar que a redução das tarifas decorrente da 

renovação das concessões e da redução dos encargos setoriais não venha a 

ser anulada por eventual elevação excessiva das cotas da COE. Assim, 
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definimos que essas cotas não poderão ultrapassar os valores estabelecidos 

para o ano de 2013. 

Outro aperfeiçoamento que julgamos apropriado refere-se 

à definição do prazo de vigência de contratos de concessão assinados antes 

do novo modelo do setor elétrico adotado em 2004. Nesse período, as 

concessões eram outorgadas sem a licença ambiental prévia. Ocorre que 

alguns empreendedores, apesar de todos os esforços, não conseguiram obter 

as autorizações ambientais para execução das obras nos prazos fixados nos 

contratos de concessão. Assim, sem que tenham sido responsáveis por essa 

situação, passaram a arcar com pesados encargos e ficaram impossibilitados 

de auferir qualquer receita financeira. Assim, acatando a emenda nO 2, 

incluímos artigo na Lei n° 12.783/2013, estabelecendo que as concessões 

anteriores ao Decreto n° 5.163/2004 terão seu prazo de vigência contado a 

partir da emissão de licença ambiental prévia. Cremos que a União, ao 

outorgar uma concessão de geração de energia elétrica, nos termos do artigo 

21, XII, b, da Constituição Federal, visa exclusivamente ao interesse público. 

Portanto, julgamos uma total incoerência que a mesma União impeça a 

execução do objeto da concessão e, simultaneamente, aplique elevadas 

sanções financeiras àqueles que, forçosamente, ficaram impedidos de honrar 

suas obrigações. Acreditamos que essa medida resgata a justiça para os 

empreendedores de boa fé e contribui também para fomentar a confiança dos 

que desejam investir no setor elétrico brasileiro. 

Optamos ainda por alterar o artigo 16 da Lei n° 

12.783/2013, no sentido de prever que a regulamentação da norma defina os 

padrões de saúde e segurança no trabalho que deverão ser obedecidos pelas 

concessionárias de energia elétrica, com base na legislação vigente. Com essa 

medida, esperamos que sejam reduzidos substancialmente os indicadores de 

acidentes de trabalho nessas empresas, especialmente no que tange aos 

trabalhadores terceirizados, que vêm sofrendo com a leniência das normas e 

da fiscalização no setor elétrico. Com essa alteração, acatamos, parcialmente, 

a emenda n° 23. 

Além disso, propomos duas alterações na Lei n° 10.848, 

de 2004. A primeira estabelece que o prazo dos contratos de comercialização 

de energia no ambiente regulado, decorrentes de novos empreendimentos de 

geração em regime de autorização, será contato apenas após a emissão do ato 

~61ii3.r~iQ~.~izativo pelo Poder Concedente. Essa medida tornou-se necessária porque 

~~ .. 1ê~'. f) ~ CIl It() ".#'" ) 
~,?\I i- ~ . 
\" .. " 
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há casos em que o empreendedor não consegue cumprir os prazos definidos 

no contrato de comercialização devido à demora na obtenção da autorização 

de geração, o que acaba gerando sanções injustas, aplicadas ao 

empreendedor. A segunda mudança, por meio da qual acatamos a emenda n° 

10, refere-se à inclusão de novo artigo à Lei '/0.848/2004, com o objetivo de 

simplificar os procedimentos de cobrança de penalidades nos processos de 

apuração de disponibilidade de energia contratada por intermédio de leilões de 

energia nova, agregando maior dinamismo ao processo. 

Acatamos também a emenda n° 9, que tem a finalidade 

de tornar sem efeito os contratos de auto suprimento de energia elétrica, 

celebrados entre empresas geradoras e distribuidoras que possuíam o mesmo 

controlador societário. Esses ajustes, normalmente, adotavam preços acima do 

mercado, gerando graves prejuízos aos consumidores das distribuidoras 

envolvidas. Entendemos que tais contratos não podem continuar em vigor, pois 

configuram verdadeiro conluio contra os consumidores de energia elétrica. 

Entendemos que também deve ser aceita a emenda nO 

26, que permite às concessionárias de distribuição sujeitas a controle societário 

comum solicitar o reagrupamento das áreas de concessão, com a unificação do 

termo contratual. Acreditamos que isso permitirá ganhos de escala e redução 

de custos de transação, o que propiciará benefícios para os consumidores de 

energia elétrica. 

Optamos ainda por acatar a emenda n° 27 que altera o 

posicionamento, na Lei nO 12.767/2012, da disposição que trata dos 

procedimentos para alteração do controle societário da concessionária de 

energia elétrica sob intervenção. Essa medida aperfeiçoa o processo de 

intervenção, facilitando a recuperação das condições requeridas para a 

prestação adequada do serviço pLlblico afetado. 

11.5 - Do Voto 

Assim, por todo o exposto, votamos pela admissibilidade, 

constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória n° 605, de 2013, bem como das 

emendas apresentadas. No mérito, votamos pela aprovação da MPV n° 605, de 

2013, e das Emendas nOs 2,9, 10, 17,26 e 27, assim como pela aprovação 
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parcial da emenda n° 23, na forma do Projeto de Lei de Conversão em anexo, 

e nos posicionamos pela rejeição das demais emendas. 

de 2013. 
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ANEXO I - Resumo das Emendas Oferecidas à MPV n° 605, de 2013 

N° Autor 
1 Senador 

ARMANDO 
MONTEIRO 

2 Senador 
FRANCISCO 
DORNELLES 

3 Senador 
FRANCISCO 
DORNELLES 

4 Deputado 
RONALDO 
CAIADO 

5 Deputado 
RONALDO 
CAIADO 

6 Deputado 
RONALDO 
CAIADO 

7 Deputado 

8 

9 

10 

11 

EDUARDO 
CUNHA 

D~putado 
CESAR 
HALUM 

Senador 
INÁCIO 
ARRUDA 

Deputado 
GIROTO 

Deputado 
EDUARDO 
SCIARRA 

Conteúdo 
Inclui artigo que altera o art. 1 ° da Lei n° 12.783/2013 com o objetivo de 
alocar aos consumidores do subgrupo A 1 e às unidades consumidoras 
conectadas à Rede Básica cotas de energia elétrica proveniente de 
concessões hidrelétricas prorrogadas nos termos dessa Lei. 
Acrescenta artigo que inclui artigo na Lei 12.783/2013, estabelecendo que 
as concessões anteriores ao Decreto n° 5.163/2004 terão seu prazo de 
vigência contado a partir da emissão de licença ambiental prévia. 
Inclui artigo revogando o art. 25 da Lei n° 11.488/2007, que dispõe que o 
início do pagamento pelo uso de bem público de que tratam os §§ 10 a 12 
do art. 4° da Lei n° 9.074/1995 não poderá ter prazo superior a cinco anos, 
contado da data publicação da Lei n° 11.488/2007. 

Acrescenta artigo determinando que sejam devolvidos aos consumidores 
finais de energia elétrica os ganhos de escala decorrentes do aumento da 
demanda indevidamente absorvidos pelas concessionárias de distribuição. 
Inclui artigo acrescentando o inciso XXX ao art. 10 da Lei n° 10.833/2003 
com o objetivo de retornar ao regime cumulativo a apuração da Cofins 
sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços de enerÇJia elétrica. 
Inclui artigo reduzindo a zero, pelo prazo de cinco anos, as alíquotas da 
contribuição para Pis/Pasep e da Cofins incidentes sobre receita decorrente 
da venda de energia elétrica, devendo as tarifas de eletricidade reduzirem­
se proporcionalmente. 

Inclui artigo propondo alterações na Lei n° 8.906, de 1994, com o objetivo 
de: a) suprimir a exigência de aprovação do Exame de Ordem para 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; b) atribuir ao Conselho 
Federal da OAB as prerrogativas e funções referentes à aprovação prévia 
dos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, 
reconhecimento ou credenciamento dos cursos jurídicos, deixando de 
apenas opinar sobre eles, realização do Exame de Ordem, sem custos para 
o estudante e com aplicação complllsória, visando à avaliação dos cursos 
de Direito, e solicitação da suspensão de matrículas de novos alunos nas 
instituições cujos alunos, em sua maioria, por dois anos consecutivos, não 
obtenham média superior a 60% de aproveitamento no Exame de Ordem. 
Acrescenta novo § ao art. 13 da Lei n° 10.438/2002 estabelecendo que a 
concessionária que não tenha aderido à prorrogação de concessão e 
causado prejuízo ao Erário passará a ter desvantagem no caso de 
desempate em licitações futuras. 

Inclui artigo que acrescenta dispositivo na Lei nO 12.767/2012 tornando sem 
efeitos os contratos de comercialização de energia elétrica celebrados 
antes de 15 de março de 2004 entre distribuidora e geradora que tenham o 
mesmo controlador. 

Acrescenta artigo incluindo, artigo na Lei n° 10.848/2004 determinando que 
sejam inscritas em dívida ativa as penalidades decorrentes da falta de 
disponibilidade de energia negociada nos leilões de energia nova. 
Acrescenta dois novos artigos à MPV. O primeiro extingue o rateio entre os 
consumidores cuja carga seja superior a 3.000 kW das aplicações em 
pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética realizadas pelas 
concessionárias e permissionárias de distribuição, pelas concessionárias de 
transmissão e pelas geradoras prorrogadas ou licitadas nos termos da MPV 
605/2013. O segundo altera os arts. 1°, 2° e 3° da Lei 9.991/2000 com o 
objetivo de reduzir os percentuais mínimos obrigatórios que as empresas do 
setor elétrico são obrigadas a aplicar em pesquisa, desenvolvimento e 
eficiência energética. 
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N° Autor Conteúdo 
12 Deputado Inclui artigo desobrigando os consumidores conectados em alta tensão do 

EDUARDO pagamento do Encargo de Serviço do Sistema (ESS) e do Encargo de 
SCIARRA Energia de Reserva. 

13 Deputado Inclui artigo alterando o art. 3° da Lei n° 10.438/2002 no sentido de isentar 
EDUARDO os consumidores cuja carga seja igualou maior que 3.000 I(W do rateio dos 
SCIARRA custos da segunda etapa do Proinfa. 

14 Deputado Acrescenta artigo incluindo §§ no art. 1 ° da Lei n° 12.783/20'13 com objetivo 
VANDERLEI de alocar, aos consumidores livres, cotas de energia de hidrelétricas que 
SIRAQUE tiveram concessões prorrogadas nos termos dessa lei. 

15 Deputado Altera a MPV 605/2013 com o objetivo de obrigar Itaipu a observar as 
ALFREDO mesmas regras para aquisição de bens e a contratação de serviços que são 
I<AEFER aplicáveis à Eletrobrás e suas controladas. 

16 Deputado Altera os §§ 4° e iOdo art. 13 da Lei 10.438/2002 com o objetivo de dar às 
ALFREDO termelétricas a gás natural e à gás de xisto o mesmo tratamento 
I<AEFER dispensado pela CDE às usinas a carvão mineral nacional. 

17 Senador Altera o inciso VIII do art. 13 da Lei n° 10.438/2002 para assegurar também 
SÉRGIO o equilíbrio da redução das tarifas das permissionárias de distribuição 
SOUZA quando da compensação dos efeitos da não adesão à prorrogação de 

concessões de geração de energia elétrica. 

18 Senador Acrescenta inciso ao art. 13 da Lei n° 10.438/2002 para que a CDE passe a 
SÉRGIO prover recursos para as permissionárias e autorizadas de serviço público de 
SOUZA distribuição de energia elétrica com mercado anual inferior a 500 GWh, com 

a finalidade de equiparar suas tarifas com as praticadas pelas 
concessionárias de distribuição. 

19 Deputado Inclui artigo que acrescenta §§ ao art. 1 ° da Lei n° 12.783/2013 com o 
VICENTINHO propósito de prever o acesso a financiamentos com recursos públicos às 

concessionárias que optarem pela prorrogação, condicionado a metas de 
redução e eliminação de rotatividade de mão-de-obra, ampliação de postos 
de trabalho e diminuição de índices de aCidentes e mortes e financiamentos 
condicionados à ampliação de capacidade instalada, melhoria das 
instalações e padrões de qualidade e medidas compensatórias ambientais. 

20 Deputado Inclui artigo alterando o § 1° do art. 25 da Lei 8.987/1995 para que apenas 
VICENTINHO as atividades acessórias possam ser terceirizadas pelas concessionárias de 

serviços públicos. 

21 Deputado Altera o artigos 8° da Lei 12.783/2013 estabelecendo que as concessões 
VICENTINHO não prorrogadas poderão ser licitadas e o artigo 8° dispondo que, caso não 

haja interesse do concessionário na continuidade da prestação do serviço 
nas condições estabelecidas na legislação, o serviço será explorado por 
órgão ou entidade da administração pública federal. 

22 Deputado Altera o art. 1 ° da MPV incluindo novo inciso no art. 13 da Lei 10.438/2002 
VICENTINHO para que a CDE proveja recursos para .garantir padrões adequados de 

saúde e segurança aos trabalhadores das concessionárias. 
23 Deputado Inclui artigo que acrescenta incisos ao § 1 ° do art. 6° da Lei n° 12.783/2013 

VICENTINHO acrescentando entre as condições para prorrogação das concessões de 
transmissão de energia elétrica a submissão aos padrões de saúde e 
segurança no trabalho e respeito aos direitos e garantias dos 
consumidores, bem como a definição, pela Aneel, das atividades acessórias 
que poderão ser terceirizadas. 

24 Deputado Inclui artigos alterando as Leis nQ1 10.637/2002 e 10.833/2003 para que 
ARNALDO retornem ao regime cumulativo a apuração da contribuição para o 
JARDIM Pis/Pasep e a apuração da Cofins relativas às receitas decorrentes da 

prestação de serviços de energia elétrica. 

~~ 
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N° Autor 
25 Deputado 

ARNALDO 
JARDIM 

26 Deputado 
ARNALDO 
JARDIM 

27 Deputado 
ARNALDO 
JARDIM 

28 Deputado 
ARNALDO 
JARDIM 

29 Deputado 

30 

31 

ARNALDO 
JARDIM 

Deputado 
ALFREDO 
!(AEFER 
Senador 
ROMERO 
JUCÁ 

32 Senador 
INÁCIO 
ARRUDA 

33 Senador 
RICARDO 
FERRAÇO 

34 Senador 

35 

36 

RICARDO 
FERRAÇO 

Senador 
RICARDO 
FERRAÇO 

Senador 
RICARDO 
FERRAÇO 

3 

Conteúdo 
Inclui artigo determinando à Aneel que promova a transferência das demais 
instalações de transmissão às concessionárias de distribuição de energia 
elétrica. 

Acrescenta artigo estabelecendo que as concessionárias de distribuição de 
energia elétrica sujeitas a controle societário comum que atendam a 
critérios de racionalidade operacional e econômica possam solicitar o 
reagrupamento das áreas de concessão e unificação contratual. 

Inclui artigos revogando o § 2° do art. 12 da Lei n° 12.767/2012 e 
acrescentando § 3° ao artigo 14 da mesma Lei, com o propósito de 
estabelecer que a aprovação da Aneel para alteração de controle acionário 
da concessionária sob inteNenção seja requerida apenas quando do 
indeferimento do plano de recuperação. 

Inclui artigo que altera o art. 3° da Lei n° 12.783/2013 estabelecendo que, 
no mecanismo para compensar as variações no nível de contratação, serão 
assegurados às concessionárias de distribuição o repasse integral às tarifas 
de custos e riscos e ampliação dos níveis de flexibilidade e limites de 
contratação, sem prejuízo de outros instrumentos criados para preservação 
das posições das distribuidoras. 
Altera o art. 1 ° para incluir incisos ao art. 13 da Lei n° 10.438/2002 
acrescentando entre os objetivos da CDE prover recursos para dispêndios 
relativos ao Encargo do SeNiço do Sistema, à exposição involuntária de 
distribuidoras, ao custo variável das termelétricas e aos riscos hidrológicos 
assumidos pelas distribuidoras em decorrência da Lei n° 12.783/2013. 

Inclui artigo estabelecendo que os valores de royalties decorrentes da 
exploração de xisto prescrevem em trinta anos. 

Altera o art. 1 ° acrescentando inciso ao art. 13 da Lei n° 10.438/2002 para 
que a CDE proveja recursos para o uso de condicionadores de ar em 
escolas pLlblicas das regiões NQrte, Nordeste e Centro-Oeste, por 
intermédio da redução das tarifas de energia elétrica e subvenção integral 
das instalações elétricas externas. 

Acrescenta dois artigos à MPV. O primeiro autoriza a União a conceder 
crédito especial, por meio de bancos oficiais, para aquisição de 
equipamentos e instalação de micro e minigeração distribuída de energia 
elétrica a partir de fontes renováveis e cogeração. O segundo obriga a 
União, por meio de concessionárias de distribuição, a adquirir o excedente 
de energia gerada pelos micro e minigeradores. 

Inclui artigo alterando a Lei n° 10.848/2004, no sentido de que a CDE 
compense as flutuações do custo da energia elétrica decorrentes das 
variações no regime hidrológico. 

Altera o art. 1 ° com a finalidade de acrescentar artigo à Lei n° 10.438/2002 
estabelecendo que isenções concedidas aos autoprodutores referentes ao 
pagamento da CDE, Proinfa e ESS serão financiadas com recursos do 
Tesouro Nacional provenientes de tributos federais. 

Altera o art. 1° com a finalidade de acrescentar parágrafo ao art. 2° da Lei 
n° 10.438/2002 estabelecendo que a Aneel deverá implantar mecanismo de 
repasse mensal das variações de custo da energia elétrica decorrentes do 
risco hidrológico para os consumidores finais. 

Altera o art. 1 ° com a finalidade de acrescentar inciso ao art. 13 da Lei n° 
10.438/2002 estabelecendo que a CDE proverá recursos para compensar 
os custos decorrentes do despacho de usinas termelétricas. 
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N° Autor Conteúdo 
37 Senador Altera o art. 1 ° com a finalidade de acrescentar inciso ao art. 13 da Lei nO 

ROORIGO 10.438/2002 estabelecendo que a COE proverá recursos para custear 
ROLLEMBERG bônus de desconto na tarifa de energia elétrica correspondente a 20% do 

valor da economia de energia elétrica no mês tarifado em relação à média 
dos últimos doze meses. 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° ,DE2013 

Altera as Leis nO 9.074, de 7 de julho 
de 1995; n° 10.438, de 26 de abril de 2002; 
n° 10.848, de 15 de março de 2004; n° 
12.767, de 27 de dezembro de 2012; n° 
12.783, de 11 de janeiro de 2013; e dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° A Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. '/3 .............................................................................. . 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados 

nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e 

nas tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação 

do Poder Executivo; e 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não 

adesão à prorrogação de concessões de geração de 

energia elétrica, conforme regulamentação do Poder 

Executivo, assegurando o equilíbrio da redução das 

tarifas das concessionárias e permlsslonanas de 

distribuição, consoante disposto no § 2° do art. 1 ° da Lei 

n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 
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§ 1 ° Os recursos da COE serão provenientes das quotas 

anuais pagas por todos os agentes que comercializem 

energia com consumidor final, mediante encargo tarifário 

incluído nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão 

ou de distribuição, dos pagamentos anuais realizados a 

título de uso de bem público, das multas aplicadas pela 

Aneel a concessionárias, permissionárias e autorizadas, 

dos créditos da União de que tratam os arts. 17 e 18 da 

Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013, ou de recursos 

orçamentários da União. (NR) 

§ 2° O montante a ser arrecadado em quotas anuais da 

COE calculadas pela Aneel corresponderá à diferença 

entre as necessidades de recursos e a arrecadação 

proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 1°, 

sendo limitado, nos anos subsequentes ao de 20"13, ao 

montante das cotas fixado para esse exercício ou, no 

máximo, ao montante requerido para honrar os 

compromissos assumidos até 23 de janeiro de 2013. (NR) 

§ 12. As receitas e despesas da COE deverão ser 

tornadas públicas, em sitio da rede mundial de 

computadores, até o Llltimo dia do mês subsequente 

àquele em que se realizarem." 

Art. 2° A Lei n° 10.848, de 15 de março de 2004, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° ............................................................................... . 

§ 2° ................................................................................... . 

"I - para a energia elétrica proveniente de novos 

empreendimentos de geração, início de entrega no 

terceiro ou no quinto ano após a licitação e prazo de 

suprimento de no mínimo 15 (quinze) e no máximo 35 
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(trinta e cinco) anos, sendo que, para o caso de 

empreendimentos sujeitos ao regime de autorização, o 

prazo de entrega será contado somente a partir da data 

de emissão do ato autorizativo pelo poder concedente. 

(NR)" 

"Art. 21-0. As penalidades previstas para o 

descumprimento das disponibilidades de energia oriundas 

de leilões de energia nova serão inscritas em dívida ativa, 

acrescidas de encargos legais, nos termos e na forma da 

legislação aplicável à dívida ativa da União, mantendo-se 

o seguro garantia apenas para cumprimento do 

pagamento final das referidas penalidades. 

§ 1 ° O seguro garantia poderá ser dispensado caso o 

devedor apresente garantias reais para o pagamento 

previsto no caput. 

§ 2° Com a cobrança das penalidades, ficam preservados 

todos os direitos adquiridos nos leilões, não podendo ser 

aplicada qualquer outra penalidade que não a prevista no 

contrato e na legislação." 

Art. 3° A Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16 ............................................................................... . 

Parágrafo (mico. O regulamento a que se refere o caput 

elencará os padrões de saüde e segurança no trabalho e 

de respeito aos direitos e garantias dos consumidores a 

que estarão submetidas as concessionárias de geração, 

transmissão e distribuição, com base na legislação 

vigente." 

"Art. 26-A. Para as concessões de geração de energia 

elétrica outorgadas antes da publicação do Decreto n° 

5. '163, de 30 de julho de 2004, o prazo de vigência do 

respectivo contrato de concessão será recomposto, 

mediante assinatura de termo aditivo, contando como 

novo termo inicial a data de emissão da licença ambiental 
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prévia, desde que os atrasos na sua obtenção não 

tenham decorrido de atos praticados pelos 

concessionários." 

ArL 4° Ficam sem efeito os contratos de compra e venda 

de energia elétrica celebrados entre concessionário de serviço público de 

distribuição de energia elétrica e geradora termelétrica em regime de 

autocontratação que tenham sido firmados antes de 15 de março de 2004. 

Parágrafo único. Os ajustes na contratação de energia 

elétrica que se fizerem necessários em decorrência do disposto no caput serão 

regidos pelo disposto na Lei n° 10.848, de 15 de março de 2004. 

Art. 50 A Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, passa a 

vigorar acrescida do art. 4°-A seguinte: 

"Art. 4°-A. As concessionárias de distribuição de energia 

elétrica sujeitas a controle societário comum que, 

reunidas, atendam a critérios de racionalidade operacional 

e econômica, conforme regulamento, poderão solicitar o 

reagrupamento das áreas de concessão com a unificação 

do termo contratual." 

Art. 60 Oart. 14 da Lei n° 12.767, de 27 de dezembro de 

2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 ............................................................................. . 

§ 30 A eventual alteração do controle acionário da 

concessionária, conforme previsto no inciso 111 do caput, 

deverá ser aprovada pela Aneel, na forma estabelecida 

em lei, observada sempre a livre participação de 

interessados na aquisição do controle acionário, sendo 

vedada a concessão de exclusividade a Lima ou mais 

empresas. (NFZ)" 

Art. 70 Fica revogado o § 20 do art. 12 da Lei n° 12.767, 

de 27 de dezembro de 2012. 

ArL 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala da comissão mista, em de 

c~ • 

Deputado AUJ\IflRE SA 
Relator 

5 

de 2013. 

TOS 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 605, DE 2013 
(Mensagem nº 9, de 2013-CN) 

(Mensagem nº 16, de 2013, na origem) 

I - RELATÓRIO 

Altera a Lei nO 10.438, de 26 de abril 
de 2002, na parte em que cria a Conta de 
Desenvolvimento Energético e estabelece 
seus objetivos. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado ALEXANDRE SANTOS 

A Medida Provisória (MPV) nO 605, publicada em 24 de 

janeiro de 2013, altera o artigo 13 da Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, 

acrescentando dois novos objetivos à Conta de Desenvolvimento Energético 

(COE). 

Essas alterações têm a finalidade de permitir que a COE 

proveja recursos para conceder descontos nas tarifas de uso dos sistemas 

elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica, bem como para 

compensar o efeito da não adesão à prorrogação de concessões de geração 

hidrelétrica, nos termos da Lei nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

No prazo regimental foram apresentadas 37 emendas, 

sintetizadas no Anexo I deste parecer. 

Cabe salientar que, para melhor entendimento da 

matéria, esta Comissão realizou três reuniões de audiência pública, com a r.;90 Fl:<...<.<\ 

participação de representantes do Ministério de Minas e Energia, Ministério da ~ fL.~ ~ 
Ml'V~2o.1L 

SSACM 
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Fazenda, Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Tribunal de Contas da 

União (TCU), Eletrobrás, bem como de associações que representam os 

diversos segmentos do setor elétrico. 

11 - VOTO DO RELATOR 

11.1 - Da Admissibilidade e Pressupostos de Relevância e Urgência 

Os pressupostos de urgência e relevância para adoção 

de medida provisória pelo Presidente da República foram estabelecidos no art. 

62 da Constituição Federal. 

O § 10 do art. 20 da Resolução na 1, de 2002, do 

Con~lresso Nacional, por sua vez, dispõe que "no dia da publicação da Medida 

Provisória no Diário Oficial da União, o seu texto será enviado ao Congresso 

Nacional, acompanhado da respectiva Mensagem e de documento expondo a 

motivação do ato". Em atendimento a essa disposição, o Poder Executivo 

encaminhou a Mensagem nº 16, de 23 de janeiro de 2013, (Mensagem na 9, de 

2013-CN) indicando as razões para sua adoção. 

A exposição de motivos Interministerial na 2/2013 MME­

MF, .ustifica os motivos para edição da referida medida provisória, no que se 

refere à relevância e urgência. Segundo o texto, foi proposto novo uso para os 

recursos da Conta de Desenvolvimento Energético - COE, com o objetivo de 

compensar os efeitos de não adesões de concessionários de geração às 

prorrogações previstas pela Lei na 12.783/2013, de modo a alcançar a meta de 

redução tarifária de vinte por cento. Ainda conforme o documento, foi também 

sugerido que a COE destine recursos para compensar os descontos aplicados 

nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de 

enernia elétrica, transferindo para a conta a tarefa de executar políticas 

públicas hoje arcadas pelos consumidores de cada concessionária. Por fim, 

informa que o caráter de urgência da medida decorre da premência na 

realização das revisões tarifárias extraordinárias previstas no artigo 13 da Lei 

na 12.783/2013, e no artigo 15 do Decreto na 7.805/2012. 

Entendemos que não pairam dúvidas sobre a relevância 

da medida provisória, essencial para alcançar a providencial redução das O FELJ~ 

contas de energia elétrica, que trará significativos ganhos econômicos e i,/' ,,')~ "\. 
fR:i f\..·~ 
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melhoria das condições de vida de toda a população. A urgência resta também 

inquestionável, pois os ajustes legais precisavam ser realizados ainda no mês 

de .Ianeiro deste ano, permitindo que a Aneel efetivasse as revisões 

extraordinárias que modificariam as tarifas cobradas pelas concessionárias de 

distribuição. 

Dessa forma, constata-se que foram cumpridas as 

cond ições exigidas pela Constituição Federal e pela Resolução nO 1, de 2002, 

do Congresso Nacional quanto à edição e ao encaminhamento da matéria. 

Somos, portanto, pela admissibilidade da presente medida provisória. 

11.2 - Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Legislativa 

A Medida Provisória nO 605, de 2013, versa sobre matéria 

de competência legislativa da União, nos termos da Constituição Federal e não 

incorre em qualquer das vedações temáticas estabelecidas pelo § 1 ° do artigo 

62 da Carta Magna. Também não se reporta a matérias de competência 

exclusiva do Congresso Nacional. Da mesma forma, quanto aos aspectos da 

juridicidade e técnica legislativa, inexistem quaisquer objeções a levantar. 

Em relação às emendas apresentadas, não encontramos 

vícios concernentes á constitucionalidade ou juridicidade que nos impeçam de 

apreciá-Ias. Apesar de algumas delas possuírem algumas imperfeições de 

técni:::a legislativa, não verificamos falhas que obstem que sejam apreciadas no 

mérito. 

Por todo o exposto, votamos pela constitucionalidade 

juridiGidade e boa técnica legislativa da Medida Provisória nO 605, de 2013, e 

das emendas a ela oferecidas. 

11.3 - Da Adequação Financeira e Orçamentária 

o artigo 13 da Lei nO 10.438/2002, com a redação dada 

pela Lei nO 12.783/2013, estabeleceu como fontes de recursos da CDE quotas 

anuais pagas por todos os agentes que comercializem energia com consumidor 

final, pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, multas 

aplicadas pela Aneel e créditos da União contra Itaipu Binacional. Esse m~smo l..;iJ0 FED"t, 

artigo estabelece ainda que o montante a ser arrecadado em quotas anuais da~~ FL.~ "'r-
:'v.wV20U-
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COE corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a 

arrecadação proporcionada pelas demais fontes mencionadas. 

Por sua vez, o artigo 7° da Medida Provisória nO 600, de 

2012, autoriza a União a destinar à COE os recursos financeiros provenientes 

de cessão onerosa de títulos de Itaipu ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). Essas operações, portanto, correspondem à 

antecipação de receitas referentes a esses créditos. 

Verificamos, assim, que as fontes de recursos alocados à 
COE bem como a existência de mecanismos que agregam grande flexibilidade 

para a realização das receitas requeridas, permitem que a Conta absorva 

integralmente os novos objetivos acrescentados pela medida provisória em 

exame. 

Por conseguinte, não vislumbramos incompatibilidade ou 

inadequação orçamentária ou financeira na norma que ora analisamos. 

Tampouco verificamos incompatibilidades ou inadequações financeiras ou 

orçamentárias que nos impeçam de avaliar o mérito das emendas oferecidas. 

Pelo exposto, somos pela adequação orçamentária e 

financeira da MPV nO 605, de 2013, bem como das emendas a ela 

apresentadas. 

11.4 - Do Mérito 

No mérito, acreditamos que a ampliação dos objetivos da 

Conta de Desenvolvimento Energético promovida pela medida provisória em 

causa é oportuna, tendo sido imprescindível para garantir a histórica redução 

tarifária de energia elétrica. Os dezoito por cento de redução média das tarifas 

residenciais serão de grande importância para aliviar o orçamento doméstico 

das famílias brasileiras, liberando recursos que poderâo ser aplicados na 

melhoria da qualidade de vida. A queda dos preços da energia do setor 

industrial, que chega a 32%, permitirá o incremento das atividades produtivas e 

o aumento da competitividade da economia brasileira, contribuindo para a 

elevação dos investimentos, empregos e, até mesmo, da arrecadação de 

tributos, o que concorrerá para evolução na prestação de serviços públicos 

comc saúde, educação e segurança. Ainda sob o aspecto macroeconômico, a /iiED" 
'0' ."~ 
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quecla no preço da energia elétrica contribui também para importante 

diminuição dos índices inflacionários de nosso País. 

Mas a iniciativa traz ainda benefícios adicionais. A norma 

CriOU as condições para que a regulamentação da matéria viesse a corrigir 

algumas distorções que persistiam no setor elétrico, trazendo mudanças 

estrLturais de caráter permanente. Esse é o caso de algumas políticas públicas 

de ámbito nacional que vinham sendo subvencionadas apenas pelos 

consumidores de cada distribuidora, de forma assimétrica e, muitas vezes, 

injusta. Como exemplo, podemos citar os descontos nas tarifas de distribuição 

concedidos aos geradores que utilizam fontes incentivadas de energia, que 

acabavam por sobrecarregar os consumidores das regiões onde estão 

concentradas essas fontes, como Estados do Nordeste, pródigos em energia 

eólica. Da mesma forma, passaram a ser custeados pela CDE descontos nas 

tarifas de energia elétrica de irrigação, rural e serviços públicos de água, 

esgoto e saneamento. 

Todavia, para aperfeiçoamento da norma, consideramos 

pertinente acatar a Emenda nO 17, que tem o objetivo de assegurar também às 

perrrissionárias o equilíbrio da redução das tarifas de distribuição, de maneira 

a compensar o efeito da não adesão à prorrogação de concessionárias de 

geração de energia elétrica. Assim, o texto torna-se coerente com as 

disposições da Lei nO 12.783/2013, originada da conversão da MPV 579, de 

2012, que teve dispositivos alterados pelo Congresso Nacional, no sentido de 

garantir às permissionárias de distribuição o mesmo tratamento dispensado às 

concessionárias, no que tange à queda nas tarifas de eletricidade. 

Além disso, entendemos também adequado incluir no 

projeto de lei de conversão sugestão apresentada por representante do TCU 

em audiência pública realizada por esta comissão mista, no sentido de garantir 

plena transparência à Conta de Desenvolvimento Energético, para que a 

sociedade possa acompanhar, em detalhes e tempestivamente, a evolução da 

aplicação de recursos nas políticas públicas suportadas pela conta. 

Outro aperfeiçoamento que julgamos apropriado refere-se 

ao acréscimo de novo artigo à Lei nO 9.074/1995, permitindo que os 

concessionários de geração hidrelétrica, cujas outorgas ocorreram antes de 15 

de rlarço de 2004, requeiram a rescisão dos respectivos contratos de 

concl9ssão, com devolução das garantias, valores pagos pelo uso de bem o fED~. 
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público e encargos de mora, além dos custos incorridos na elaboração de 

estudos e projetos. Acreditamos que essa medida elimina situação 

insustentável para os empreendedores de boa fé, que, apesar de todos os 

esforços, não conseguiram obter as licenças ambientais exigidas. Dessa forma, 

fomentamos a confiança dos que desejam investir no setor elétrico brasileiro. 

Trata-se, portanto, de uma solução alternativa à proposta na Emenda nO 2, mas 

que, em nosso entendimento, soluciona adequadamente o problema. 

Optamos ainda por alterar o artigo 16 da Lei nO 

12.783/2013, no sentido de prever que a regulamentação da norma defina os 

padrôes de saúde e segurança no trabalho que deverão ser obedecidos pelas 

concessionárias de energia elétrica, com base na legislação vigente. Com essa 

medida, esperamos que sejam reduzidos substancialmente os indicadores de 

acidentes de trabalho nessas empresas, especialmente no que tange aos 

trabalhadores terceirizados, que vêm sofrendo com a leniência das normas e 

da fiscalização no setor elétrico. Com essa alteração, acatamos, parcialmente, 

a emenda nO 23. 

Além disso, propomos alteração na Lei nO 10.848, de 

2004, excluindo de responsabilização os empreendedores que comercializarem 

enel"!~ia nos leilões do ambiente regulado, no caso de atraso decorrente da 

emissão da outorga pela administração pública, restabelecendo, assim, a 

justiça nesse processo. 

Acatando a emenda nO 10, incluímos ainda novo artigo à 

Lei n' 10.848/2004, com o objetivo de simplificar os procedimentos de cobrança 

de penalidades nos processos de apuração de disponibilidade de energia 

contratada por intermédio de leilões de energia nova, agregando maior 

dinamismo ao processo. 

Acatamos também a emenda nO 9, que tem a finalidade 

de tornar sem efeito os contratos de auto suprimento de energia elétrica, 

celebrados entre empresas geradoras e distribuidoras que possuíam o mesmo 

controlador societário. Esses ajustes, normalmente, adotavam preços acima do 

mercado, gerando graves prejuízos aos consumidores das distribuidoras 

envolvidas. Entendemos que tais contratos não podem continuar em vigor, pois 

confiquram verdadeiro conluio contra os consumidores de energia elétrica. 

Entendemos que também deve ser aceita a emenda nO o FED~ 
26, que permite às concessionárias de distribuição sujeitas a controle societário~~ ,,1.1. '\ 
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comum solicitar o reagrupamento das áreas de concessão, com a unificação do 

termJ contratual. Acreditamos que isso permitirá ganhos de escala e redução 

de custos de transação, o que propiciará benefícios para os consumidores de 

enerqia elétrica. 

Optamos ainda por acatar a emenda nO 27, que altera o 

posicionamento, na Lei nO 12.767/2012, da disposição que trata dos 

procedimentos para alteração do controle societário da concessionária de 

enerQia elétrica sob intervenção. Essa medida aperfeiçoa o processo de 

intervenção, facilitando a recuperação das condições requeridas para a 

prestação adequada do serviço público afetado. 

Propomos, outrossim, alteração na Lei nO 9.427, de 1996, 

para que os autoprodutores também possam usufruir dos descontos nas tarifas 

de transmissão e distribuição concedidos aos pequenos aproveitamentos 

hidrelétricos e os empreendimentos que utilizam as fontes solar, eólica, 

biomassa e cogeração qualificada. Assim, incentivam-se as fontes renováveis 

de pequeno porte e cogeração, que contribuem para a segurança energética e 

o meia ambiente. Também se elimina injusta discriminação que atualmente 

sofrem os autoprodutores e, por conseguinte, fomenta-se o desenvolvimento 

sustertável e a competitividade da indústria nacional. 

11.5 - Do Voto 

Assim, por todo o exposto, votamos pela admissibilidade, 

constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória nO 605, de 2013, bem como das 

emend3.s apresentadas. No mérito, votamos pela aprovação da MPV nO 605, de 

2013, e das Emendas nQ§. 9, 10, 17, 26 e 27, assim como pela aprovação 

parcial da emenda nO 23, na forma do Projeto de Lei de Conversão em anexo, 

e nos posicionamos pela rejeição das demais emendas. 

Sala da comissão mista, em de de 2013. 

eputado AL ORE SANTOS 

Relator 
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ANEXO 1- Resumo das Emendas Oferecidas à MPV nO 605, de 2013 

N° Autor 
1 Senador 

ARMANDO 
MONTEIRO 

2 Senador 
FRANCISCO 
DORNELLES 

3 Senador 
FRANCISCO 
DORNELLES 

4 Deputado 
RONALDO 
CAIADO 

5 Deputado 
RONALDO 
CAIADO 

6 Deputado 
RONALDO 
CAIADO 

7 Deputado 

8 

9 

10 

11 

EDUARDO 
CUNHA 

Deputado 
CÉSAR 
HALUM 

Senador 
INÁCIO 
,ARRUDA 

Deputado 
GIROTO 

Deputado 
EDUARDO 
SCIARRA 

Conteúdo 
Inclui artigo que altera o art. 1° da Lei nO 12.783/2013 com o objetivo de 
alocar aos consumidores do subgrupo A 1 e ás unidades consumidoras 
conectadas á Rede Básica cotas de energia elétrica proveniente de 
concessões hidrelétricas prorrogadas nos termos dessa Lei. 
Acrescenta artigo que inclui artigo na Lei 12.783/2013, estabelecendo que 
as concessões anteriores ao Decreto nO 5.163/2004 terão seu prazo de 
vigência contado a partir da emissão de licença ambiental prévia. 
Inclui artigo revogando o art. 25 da Lei nO 11.488/2007, que dispõe que o 
inicio do pagamento pelo uso de bem público de que tratam os §§ 10 a 12 
do art. 4° da Lei nO 9.074/1995 não poderá ter prazo superior a cinco anos, 
contado da data publicação da Lei nO 11.488/2007. 

Acrescenta artigo determinando que sejam devolvidos aos consumidores 
finais de energia elétrica os ganhos de escala decorrentes do aumento da 
demanda indevidamente absorvidos pelas concessionárias de distribuição. 
Inclui artigo acrescentando o inciso XXX ao art. 10 da Lei nO 10.833/2003 
com o objetivo de retornar ao regime cumulativo a apuração da Cofins 
sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços de energia elétrica. 
Inclui artigo reduzindo a zero, pelo prazo de cinco anos, as aliquotas da 
contribuição para Pis/Pasep e da Cofins incidentes sobre receita decorrente 
da venda de energia elétrica, devendo as tarifas de eletricidade reduzirem­
se proporcionalmente. 

Inclui artigo propondo alterações na Lei nO 8.906, de 1994, com o objetivo 
de: a) suprimir a exigência de aprovação do Exame de Ordem para 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; b) atribuir ao Conselho 
Federal da OAB as prerrogativas e funções referentes á aprovação prévia 
dos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, 
reconhecimento ou credenciamento dos cursos jurídicos, deíxando de 
apenas opinar sobre eles, realização do Exame de Ordem, sem custos para 
o estudante e com aplicação compulsória, visando á avaliação dos cursos 
de Direito, e solicitação da suspensão de matrículas de novos alunos nas 
instituições cujos alunos, em sua maioria, por dois anos consecutivos, não 
obtenham média superior a 60% de aproveitamento no Exame de Ordem. 
Acrescenta novo § ao art. 13 da Lei nO 10.438/2002 estabelecendo que a 
concessionária que não tenha aderido à prorrogação de concessão e 
causado prejuízo ao Erário passará a ter desvantagem no caso de 
desempate em licitações futuras. 

Inclui artigo que acrescenta dispositivo na Lei n° 12.767/2012 tornando sem 
efeitos os contratos de comercialização de energia elétrica celebrados 
antes de 15 de março de 2004 entre distribuidora e geradora que tenham o 
mesmo controlador. 

Acrescenta artigo incluindo artigo na Lei nO 10.848/2004 determinando que 
sejam inscritas em dívida atíva as penalidades decorrentes da falta de 
disponibilidade de energia negociada nos leilões de energía nova. 
Acrescenta dois novos artigos á MPV. O primeiro extingue o rateio entre os 
consumidores cuja carga seja superior a 3.000 kW das aplicações em 
pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética realizadas pelas 
concessionárias e permissionárias de distribuição, pelas concessionárias de 
transmissão e pelas geradoras prorrogadas ou licitadas nos termos da MPV 
605/2013. O segundo altera os arts. 1°, 2° e 3° da Lei 9.991/2000 com o 
objetivo de reduzir os percentuais minimos obrigatórios que as empresas do 
setor elétrico são obrigadas a aplicar em pesquisa, desenvolvimento e 
eficiência energética. '-F L--L _________ ~ ________ ~ ________________________________ ~~'O Eb~ 
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N° Autor Conteúdo 
12 Deputado Inclui artigo desobrigando os consumidores conectados em alta tensão do 

EDUARDO pagamento do Encargo de Serviço do Sistema (ESS) e do Encargo de 
SCIARRA Energia de Reserva. 

13 Deputado Inclui artigo alterando o art. 3° da Lei nO 10.438/2002 no sentido de isentar 
EDUARDO os consumidores cuja carga seja igualou maior que 3.000 kW do rateio dos 
SCIARRA custos da segunda etapa do Proinfa. 

14 Deputado Acrescenta artigo 'Incluindo §§ no art. 1° da Lei nO 12.783/2013 com objetivo 
VANDERLEI de alocar, aos consumidores livres, cotas de energia de hidrelétricas que 
SIRAQUE tiveram concessões prorrogadas nos termos dessa lei. 

15 Deputado Altera a MPV 605/2013 com o objetivo de obrigar Itaipu a observar as 
ALFREDO mesmas regras para aquisição de bens e a contratação de serviços que são 
KAEFER aplicaveis a Eletrobras e suas controladas. 

16 Deputado Altera os §§ 4° e 10 do art. 13 da Lei 10.438/2002 com o objetivo de dar ás 
ALFREDO termelétricas a gas natural e á gas de xisto o mesmo tratamento 
r~EFER dispensado pela COE às usinas a carvão mineral nacionai. 

17 Senador Altera o inciso Viii do art. 13 da Lei nO 10.438/2002 para assegurar também 
SÉRGIO o equilibrio da redução das tarifas das permissionarias de distribuição 
SOUZA quando da compensação dos efeitos da não adesão á prorrogação de 

concessões de geração de energia elétrica. 

18 Senador Acrescenta inciso ao art. 13 da Lei nO 10.438/2002 para que a COE passe a 
SÉRGIO prover recursos para as permissionarias e autorizadas de serviço público de 
ó;OUZA distribuição de energia elétrica com mercado anual inferior a 500 GWh, com 

a finalidade de equiparar suas tarifas com as praticadas pelas 
concessionarias de distribuição. 

19 Deputado Inclui artigo que acrescenta §§ ao art. 1 ° da Lei nO 12.783/2013 com o 
VICENTINHO propósito de prever o acesso a financiamentos com recursos públicos às 

concessionarias que optarem pela prorrogação, condicionado a metas de 
redução e eliminação de rotatividade de mão-de-obra, ampliação de postos 
de trabalho e diminuição de indices de acidentes e mortes e financiamentos 
condicionados à ampliação de capacidade instalada, melhoria das 
instalações e padrões de qualidade e medidas compensatórias ambientais. 

20 Deputado Inclui artigo alterando o § 1° do art. 25 da Lei 8.987/1995 para que apenas 
VICENTINHO as atividades acessórias possam ser terceirizadas pelas concessionarias de 

serviços públicos. 

21 Deputado Altera o artigos 8° da Lei 12.783/2013 estabelecendo que as concessões 
VICENTINHO não prorrogadas poderão ser licitadas e o artigo 8° dispondo que, caso não 

haja interesse do concessionario na continuidade da prestação do serviço 
nas condições estabelecidas na legislação, o serviço será explorado por 
órgão ou entidade da administração pública federai. 

22 Deputado Altera o art. 1 ° da MPV incluindo novo inciso no art. 13 da Lei 10.438/2002 
VICENTINHO para que a COE proveja recursos para garantir padrões adequados de 

saúde e segurança aos trabalhadores das concessionarias. 
23 Deputado Inclui artigo que acrescenta incisos ao § 1 ° do art. 6° da Lei nO 12.783/2013 

VICENTINHO acrescentando entre as condições para prorrogação das concessões de 
transmissão de energia elétrica a submissão aos padrões de saúde e 
segurança no trabalho e respeito aos direitos e garantias dos 
consumidores, bem como a definição, pela Aneel, das atividades acessórias 
que poderão ser terceirizadas. 

24 Deputado Inclui artigos alterando as Leis nO' 10.637/2002 e 10.833/2003 para que 
fI.RNALDO retornem ao regime cumulativo a apuração da contribuição para o 
JARDIM Pis/Pasep e a apuração da Cofins relativas ás receitas decorrentes da 

prestação de serviços de energia elétrica. k) 
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N° Autor Conteúdo 
25 Deputado Inclui artigo determinando à Aneel que promova a transferência das demais 

ARNALDO instalações de transmissão às concessionárias de distribuição de energia 
JARDIM elétrica. 

26 Deputado Acrescenta artigo estabelecendo que as concessionárias de distribuição de 
ARNALDO energia elétrica sujeitas a controle societário comum que atendam a 
JARDIM critérios de racionalidade operacional e econõmica possam solicitar o 

reagrupamento das áreas de concessão e unificação contratual. 

27 Deputado Inclui artigos revogando o § 2° do art. 12 da Lei nO 12.767/2012 e 
ARNALDO acrescentando § 3° ao artigo 14 da mesma Lei, com o propósito de 
JARDIM estabelecer que a aprovação da Aneel para alteração de controle acionário 

da concessionária sob intervenção seja requerida apenas quando do 
indeferimento do plano de recuperação. 

28 Deputado Inclui artigo que altera o art. 3° da Lei nO 12.783/2013 estabelecendo que, 
ARNALDO no mecanismo para compensar as variações no nível de contratação, serão 
JARDIM assegurados às concessionárias de distribuição o repasse integral ás tarifas 

de custos e riscos e ampliação dos níveis de flexibilidade e limites de 
contratação, sem prejuízo de outros instrumentos criados para preservação 
das posições das distribuidoras. 

29 Deputado Altera o art. 1 ° para incluir incisos ao art. 13 da Lei nO 10.438/2002 
ARNALDO acrescentando entre os objetivos da COE prover recursos para dispêndios 
JARDIM relativos ao Encargo do Serviço do Sistema, à exposição involuntária de 

distribuidoras, ao custo variável das termelêtricas e aos riscos hidrológicos 
assumidos pelas distribuidoras em decorrência da Lei nO 12.783/2013. 

30 Deputado Inclui artigo estabelecendo que os valores de royalties decorrentes da 
ALFREDO exploração de xisto prescrevem em trinta anos. 
KAEFER 

31 Senador Altera o art. 1° acrescentando inciso ao art. 13 da Lei n° 10.438/2002 para 
ROMERO que a COE proveja recursos para o uso de condicionadores de ar em 
JUCÁ escolas públicas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, por 

intermédio da redução das tarifas de energia elétrica e subvenção integral 
das instalações elétricas externas. 

32 Senador Acrescenta dois artigos à MPV. O primeiro autoriza a União a conceder 
INÁCIO crédito especial, por meio de bancos oficiais, para aquisição de 
ARRUDA equipamentos e instalação de micro e minigeração distribuida de energia 

elétrica a partir de fontes renováveis e cogeração. O segundo obriga a 
União, por meio de concessionárias de distribuição, a adquirir o excedente 
de energia gerada pelos micro e minigeradores. 

33 Senador Inclui artigo alterando a Lei nO 10.848/2004, no sentido de que a COE 
RICARDO compense as flutuações do custo da energia elétrica decorrentes das 
FERRAÇO variações no regime hidrológico. 

34 Senador Altera o art. 1° com a finalidade de acrescentar artigo à Lei n° 10.438/2002 
RICARDO estabelecendo que isenções concedidas aos autoprodutores referentes ao 
FERRAÇO pagamento da COE, Proinfa e ESS serão financiadas com recursos do 

Tesouro Nacional provenientes de tributos federais. 

35 Senador Altera o art. 1° com a finalidade de acrescentar parágrafo ao art. 2° da Lei 
RICARDO nO 10.438/2002 estabelecendo que a Aneel deverá implantar mecanismo de 
FERRAÇO repasse mensal das variações de custo da energia elétrica decorrentes do 

risco hidrológico para os consumidores finais. 

36 Senador Altera o art. 1 ° com a finalidade de acrescentar inciso ao art. 13 da Lei nO 
RICARDO 10.438/2002 estabelecendo que a COE proverá recursos para compensar 
FERRAÇO os custos decorrentes do despacho de usinas termelétricas. . 

;..' '1E 
.~"; 
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N° Autor Conteúdo 
37 Senador Altera o art. 1 ° com a finalidade de acrescentar inciso ao art. 13 da Lei n° 

HOORIGO 10.438/2002 estabelecendo que a COE proverá recursos para custear 
F~OLLEMBERG bônus de desconto na tarifa de energ ia elétrica correspondente a 20% do 

valor da economia de energia elétrica no mês tarifado em relação à média 
dos últimos doze meses. 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA N° 605, DE 2013 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° , DE 2013 

Altera as Leis nO 9.074, de 7 de julho 
de 1995; n° 9.427, de 26 de dezembro de 
1996; nO 10.438, de 26 de abril de 2002; nO 
10.848, de 15 de março de 2004; nO 12.767, 
de 27 de dezembro de 2012; nO 12.783, de 
11 de janeiro de 2013; e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° A Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 13 .............................................................................. . 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados 

nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e 

nas tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação 

do Poder Executivo; 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não 

adesão á prorrogação de concessões de geração de 

energia elétrica, conforme regulamentação do Poder 

Executivo, assegurando o equilíbrio da redução das 

tarifas das concessionárias e permissionárias de 

distribuição, consoante disposto no § 2° do art. 1° da Lei 

nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013. jô:E::ky 
'1.l i\..·~'l 
Cf.> t;02110!.t--' 
lf>Yv,;;:,;,- ) 
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~ 



104

2 

§ 12. As receitas e despesas da COE deverão ser 

tornadas públicas, em sitio da rede mundial de 

computadores, até o último dia do mês subsequente 

àquele em que se realizarem. (NR)" 

Art. 2° A Lei nO 10.848, de 15 de março de 2004, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3-B. Fica caracterizada a exclusão de 

responsabilidade do empreendedor, no caso de atraso na 

emissão do ato de outorga pela Administração Pública em 

relação à data prevista no edital de licitação de que tratam 

os incisos 11 e 111 do § 5° do art. 2° e o art. 3°-A, desde que 

cumpridos todos os prazos de responsabilidade do 

empreendedor. " 

"Art. 21-0. As penalidades previstas para o 

descumprimento das disponibilidades de energia oriundas 

de leilões de energia nova serão inscritas em dívida ativa, 

acrescidas de encargos legais, nos termos e na forma da 

legislação aplicável à dívida ativa da União, mantendo-se 

o seguro garantia apenas para cumprimento do 

pagamento final das referidas penalidades. 

§ 1° O seguro garantia poderá ser dispensado caso o 

devedor apresente garantias reais para o pagamento 

previsto no caput. 

§ 2° Com a cobrança das penalidades, ficam preservados 

todos os direitos adquiridos nos leilões, não podendo ser 

aplicada qualquer outra penalidade que não a prevista no 

contrato e na legislação." 

Art. 3° A Lei nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a 

vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 16 ............................................................................... . 

Parágrafo único. O regulamento a que se refere o caput ,..-OfEDe 
elencará os padrões de saúde e segurança no trabalho ,~ lfJ.~. 

~
\'\'.~1 

ti> tfJ.í 110Y--. 
lAf~~ I 
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de respeito aos direitos e garantias dos consumidores a 

que estarão submetidas as concessionárias de geração, 

transmissão e distribuição, com base na legislação 

vigente. (N R)" 

Art. 4° Ficam sem efeito os contratos de compra e venda 

de energia elétrica celebrados entre concessionário de serviço público de 

distribuição de energia elétrica e geradora termelétrica em regime de 

autoGontratação que tenham sido firmados antes de 15 de março de 2004. 

Parágrafo único. Os ajustes na contratação de energia 

elétrica que se fizerem necessários em decorrência do disposto no caput serão 

regidos pelo disposto na Lei nO 10.848, de 15 de março de 2004. 

Art. 5° A Lei nO 9.074, de 7 de julho de 1995, passa a 

vigorar acrescida dos arts. 4°-A e 4°-8 seguintes: 

"Art. 4°-A. Os concessionários de geração de 

aproveitamentos hidrelétricos outorgados até 15 de março 

de 2004, que não entrarem em operação até a data de 

conversão em lei da Medida Provisória nO 605, de 23 de 

janeiro de 2013, terão o prazo de trinta dias para requerer 

a rescisão de seus contratos de concessão, sendo-lhes 

assegurado, no que couber: 

I - a liberação ou restituição das garantias de 

cumprimento das obrigações do contrato de concessão; 

II - o não pagamento pelo uso de bem público durante a 

vigência do contrato de concessão; 

III - o ressarcimento dos custos incorridos na elaboração 

de estudos ou projetos que venham a ser aprovados para 

futura licitação para exploração do aproveitamento, nos 

termos do art. 28 da Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 

1996. 

§ 1° O Poder Concedente poderá expedir diretrizes 

complementares para fins do disposto neste artigo. 

§ 2° A fim de garantir a condição estabelecida no inciso 11, ."6fEbe 
fica assegurada ao concessionário a devolução do valor /~~ )"11 '\ 

I"J fL.~ 
\"'lAl'V ~lo\i. 
\, ss!,>clA 
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de UBP efetivamente pago e ou a remissão dos encargos 

de mora contratualmente previstos." 

"Art. 4°_B. As concessionárias de distribuição de energia 

elétrica sujeitas a controle societário comum que, 

reunidas, atendam a critérios de racionalidade operacional 

e econômica, conforme regulamento, poderão solicitar o 

reagrupamento das áreas de concessão com a unificação 

do termo contratual." 

Art. 6° O art. 14 da Lei nO 12.767, de 27 de dezembro de 

2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 ............................................................................. . 

§ 3° A eventual alteração do controle acionário da 

concessionária, conforme previsto no inciso 111 do caput, 

deverá ser aprovada pela Aneel, na forma estabelecida 

em lei, observada sempre a livre participação de 

interessados na aquisição do controle acionário, sendo 

vedada a concessão de exclusividade a uma ou mais 

empresas. (NR)" 

Art. 7° O § 1° do art. 26 da Lei nO 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26 .............................................................................. . 

§ 1° Para o aproveitamento referido no inciso I do caput 

deste artigo, para os empreendimentos hidroelétricos com 

potência igualou inferior a 1.000 (mil) kW e para aqueles 

com base em fontes solar, eólica, biomassa e cogeração 

qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, cuja 

potência injetada nos sistemas de transmissão ou 

distribuição seja menor ou igual a 30.000 (trinta mil) kW, a 

ANEEL estipulará percentual de redução não inferior a 

50% (cinquenta por cento) a ser aplicado às tarifas de uso i;j>ÔFEDê/r:... 
dos sistemas elétricos de transmissão e de distribuição, ($ fL.~~ 

\"'W''' jiJ5J7.dJ-
\., SS/l.cJ.A 
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incidindo na produção e no consumo da energia 

comercializada ou autoconsumida pelos aproveitamentos . 

.................................................................................. (NR)" 

Art. 8° Fica revogado o § 2° do art. 12 da Lei nO 12.767, 

de 27 de dezembro de 2012. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da comissão mista, e de 2013. 

Relator 
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CONGRESSO NACIONAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

SUBSECRETARIA DE APOIO As COMISSÕES MISTAS 

Oficio n° 018IMPV-605/2013 
Brasília, 15 de maio de 2013. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 14 do Regimento Comum, comUnICO a Vossa 

Excelência que esta Comissão Mista aprovou, em reunião realizada nesta data, Relatório 

do Deputado Alexandre Santos, que passa a constituir Parecer da Comissão, o qual 

conclui pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e 

adequação orçamentária e financeira da Medida Provisória n° 605, de 2013, bem como 

das emendas apresentadas. No mérito, pela aprovação da MPV nO 605, de 2013, e das 

Emendas nos 9, lO, 17,26 e 27, assim como pela aprovação parcial da emenda n° 23, na 

fonna do Projeto de Lei de Conversão que apresenta, e pela rejeição das demais emendas. 

Presentes à Reunião, confonne lista de presença, os senhores 

Senadores Eduardo Braga, Clésio Andrade, Ricardo Ferraço, Ana Amélia, José Pimentel, 

Eduardo Amorim, Vital do Rêgo, Waldemir Moka, Vanessa Grazziotin, Angela PorteI a e 

Francisco Dornelles; e os Deputados Paulão, Valmir Assunção, Alexandre Santos, Danilo 

Forte, César Halum, Bernardo Santana de Vasconcellos, Arnaldo Jardim, Esperidião 

Amin. Glauber Braga e Salvador Zimbaldi. 

Respeitosamente, 

Excelentíssimo Senhor 

Senadora 
Presidente da 

Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 12, DE 2013 

Altera as Leis na 9.074, de 7 de julho 
de 1995; na 9.427, de 26 de dezembro de 
1996; na 10.438, de 26 de abril de 2002; na 
10.848, de 15 de março de 2004; na 12.767, 
de 27 de dezembro de 2012; na 12.783, de 
11 de janeiro de 2013; e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 A Lei na 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 13 .............................................................................. . 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados 

nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e 

nas tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação 

do Poder Executivo; 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não 

adesão à prorrogação de concessões de geração de 

energia elétrica, conforme regulamentação do Poder 

Executivo, assegurando o equilíbrio da redução das 

tarifas das concessionárias e permissionárias de 

distribuição, consoante disposto no § 20 do art. 10 da Lei 

na 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 12. As receitas e despesas da COE deverão ser 

tornadas públicas, em sitio da rede 

computadores, até o último dia do mês 

àquele em que se realizarem. (NR)" 

mundial de 

subsequente. 
r<;p FEL ... 
~ " 

~FL,~'\ :rv fibJ20D-
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Art. 2° A Lei nO 10.848, de 15 de março de 2004, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3-B. Fica caracterizada a exclusão de 

responsabilidade do empreendedor, no caso de atraso na 

emissão do ato de outorga pela Administração Pública em 

relação à data prevista no edital de licitação de que tratam 

os incisos II e 111 do § 5° do art. 2° e o art. 3°-A, desde que 

cumpridos todos os prazos de responsabilidade do 

empreendedor." 

"Art. 21-0. As penalidades previstas para o 

descumprimento das disponibilidades de energia oriundas 

de leilões de energia nova serão inscritas em dívida ativa, 

acrescidas de encargos legais, nos termos e na forma da 

legislação aplicável à dívida ativa da União, mantendo-se 

o seguro garantia apenas para cumprimento do 

pagamento final das referidas penalidades. 

§ 1° O seguro garantia poderá ser dispensado caso o 

devedor apresente garantias reais para o pagamento 

previsto no caput. 

§ 2° Com a cobrança das penalidades, ficam preservados 

todos os direitos adquiridos nos leilões, não podendo ser 

aplicada qualquer outra penalidade que não a prevista no 

contrato e na legislação." 

Art. 3° A Lei nO 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a 

vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 16 ............................................................................... . 

Parágrafo único. O regulamento a que se refere o caput 

elencará os padrões de saúde e segurança no trabalho e 

de respeito aos direitos e garantias dos consumidores a 

que estarão submetidas as concessionárias de geração, 

transmissão e distribuição, com base na legislação 

vigente. (NR)" 

Art. 4° A Lei nO 9.074, de 7 de julho de 1995, 

vigorar acrescida dos arts. 4°-A e 4°-B seguintes: 
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"Art. 4°-A. Os concessionários de geração de 

aproveitamentos hidrelétricos outorgados até 15 de março 

de 2004, que não entrarem em operação até a data de 

conversão em lei da Medida Provisória nO 605, de 23 de 

janeiro de 2013, terão o prazo de trinta dias para requerer 

a rescisão de seus contratos de concessão, sendo-lhes 

assegurado, no que couber: 

I - a liberação ou restituição das garantias de 

cumprimento das obrigações do contrato de concessão; 

11 - o não pagamento pelo uso de bem público durante a 

vigência do contrato de concessão; 

111 - o ressarcimento dos custos incorridos na elaboração 

de estudos ou projetos que venham a ser aprovados para 

futura licitação para exploração do aproveitamento, nos 

termos do art. 28 da Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 

1996. 

§ 1 ° O Poder Concedente poderá expedir diretrizes 

complementares para fins do disposto neste artigo. 

§ 2° A fim de garantir a condição estabelecida no inciso 11, 

fica assegurada ao concessionário a devolução do valor 

de UBP efetivamente pago e ou a remissão dos encargos 

de mora contratualmente previstos." 

"Art. 4°-B. As concessionárias de distribuição de energia 

elétrica sujeitas a controle societário comum que, 

reunidas, atendam a critérios de racionalidade operacional 

e econômica, conforme regulamento, poderão solicitar o 

reagrupamento das áreas de concessão com a unificação 

do termo contratual." 

Art. 5° O art. 14 da Lei nO 12.767, de 27 de dezembro de 

2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 ............................................................................. . 
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§ 3° A eventual alteração do controle acionário da 

concessionária, conforme previsto no inciso 111 do caput, 

deverá ser aprovada pela Aneel, na forma estabelecida 

em lei, observada sempre a livre participação de 

interessados na aquisição do controle acionário, sendo 

vedada a concessão de exclusividade a uma ou mais 

empresas. (NR)" 

Art. 6° O § 1° do art. 26 da Lei nO 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26 .............................................................................. . 

§ 1° Para o aproveitamento referido no inciso I do caput 

deste artigo, para os empreendimentos hidroelétricos com 

potência igualou inferior a 1.000 (mil) kWe para aqueles 

com base em fontes solar, eólica, biomassa e cogeração 

qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, cuja 

potência injetada nos sistemas de transmissão ou 

distribuição seja menor ou igual a 30.000 (trinta mil) kW, a 

ANEEL estipulará percentual de redução não inferior a 

50% (cinquenta por cento) a ser aplicado às tarifas de uso 

dos sistemas elétricos de transmissão e de distribuição, 

incidindo na produção e no consumo da energia 

comercializada ou autoconsumida pelos aproveitamentos . 

................................................................................. (N~" 

Art. 7° Fica revogado o § 2° do art. 12 da Lei nO 12.767, 

de 2i' de dezembro de 2012. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da comissão mista, em 15 de maio de 2013. 

Presidente 
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